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O setor elétrico mundial identifica a captura de carbono como uma importante 

opção para reduzir suas emissões de dióxido de carbono. Entretanto, a viabilidade 

técnica e econômica do CCS (Carbon Capture and Storage) ainda não foi comprovada 

de forma integrada, desde a captura até o armazenamento. As plantas ready foram 

propostas com o objetivo de facilitar a introdução da captura de dióxido de carbono no 

setor de geração elétrica em um futuro próximo. O objetivo deste trabalho é avaliar as 

opções tecnológicas possíveis de serem implementadas para tornar uma planta 

termoelétrica ready. Para cada tecnologia de captura (pós-combustão, oxi-combustão e 

pré-combustão), foram determinados: o estado da arte, as perspectivas tecnológicas, a 

energia mínima de captura, assim como o perfil de aprendizado tecnológico. Foram 

elaboradas dezoito opções de investimento de forma a determinar a influência de pré-

investimentos no custo da energia elétrica, em função do momento em que a captura 

deverá ser adicionada, considerando os próximos 25 anos. Foi verificado que, apesar de 

reduzir o custo e a penalidade do retrofitting, as plantas ready só apresentam vantagem 

econômica em cenários de entrada da captura no curto prazo. Ao evitar o investimento 

prévio na captura, o setor elétrico não permite que ganhos por aprendizado tecnológico 

promovam o desenvolvimento do CCS, de forma a torná-lo viável no futuro.
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The power sector identifies carbon capture as an important option to reduce its 

emissions of carbon dioxide. However, the technical and economic feasibility of CCS 

(Carbon Capture and Storage) have not been proven in an integrated fashion, from 

capture to storage. CCS ready plants have been proposed to facilitate the introduction of 

carbon dioxide capture in the power generation sector in the near future. The objective 

of this study is to evaluate the technological options available to establish a 

thermoelectric CCS ready plant. For each capture technology (post-combustion, oxy-

combustion and pre-combustion) this study evaluates: the state of the art, the technical 

outlook, the minimum required energy for capture, as well as the technological learning 

curve. Eighteen investment options were elaborated to determine the influence of pre-

investment on energy costs, according to the time when the capture should be 

retrofitted, regarding the next 25 years. Even though they can reduce the cost and 

penalty of retrofitting, CCS ready plants only exhibit economic advantages when carbon 

capture is added in short term scenarios. By avoiding the additional investment in 

capture, the power sector prevents that technological learning could stimulate the 

development of CCS in order to make it feasible in the future. 
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Símbolos: A unidade representada a seguir pode ser alterada, desde que 

especificada. 

A: capacidade acumulada (ex: GW instalado) 

P: Pressão (unid. S.I.: Pa); 

T: Temperatura (unid. S.I.: K); 

H: Entalpia (unid. S.I.: J) 

S: Entropia (unid. S.I.: J/K) 

G: Energia livre de Gibbs (unid. S.I.: J); 

B: Exergia (unid. S.I.: J); 

W: Trabalho (unid. S.I.: J); 

Q: Calor (unid. S.I.: J); 

M: Propriedade extensiva geral; 

C: Custo (em $1); 

E: Capacidade de geração elétrica anual (em TWh/ano); 

Em: Emissões anuais (em t CO2/ano); 

F: Fator de Incompressibilidade do Custo (adimensional); 

R: Constante universal dos gases perfeitos (8,314 J/gmol K); 

N: Vazão molar (unid. S.I.: gmol/s); 

MM: Massa molecular (unid. S.I.: g/gmol); 

PR: Taxa de Progresso (adimensional); 

LR: Taxa de Aprendizagem (adimensional); 

CAE: Custo anual equivalente (em $/ano); 

CMA: Custo Marginal de Abatimento (em $/t CO2) 

x: Fração molar na fase líquida (adimensional); 

y: Fração molar na fase vapor (adimensional); 

b: Índice de Aprendizagem (adimensional); 

d: Taxa de Crescimento (adimensional); 

f: Fugacidade (unid. S.I.: Pa); 

t: tempo (unid. S.I.: s); 

                                                      
1
 A unidade monetária aqui indicada será geral. No texto a seguir, a unidade utilizada estará 

sempre indicada. Usualmente, se usará a unidade de milhões de US$ constantes no ano indicado (ex: 

US$2009). 
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˒Υ /ƻŜŦƛŎƛŜƴǘŜ ŘŜ ŦǳƎŀŎƛŘŀŘŜ όŀŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭύΤ 

ʰΥ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ όŀŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭύΤ 

˃Υ ¢ŜƳǇƻ aŞŘƛƻ [ƻƎƝǎǘƛŎƻ (unid. S.I.: s); 

ʵΥ ¢ŀȄŀ ŘŜ wŜŘǳœńƻ ƭƻƎƝǎǘƛŎŀ όŀŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭύΤ 

•: Coeficiente de Variação; 

LCOE: Levelized Cost of Electricity (em $/kWh); 

N: Ano em que a planta de captura será instalada (ὔ ὲ 

VP: Valor presente (em $); 

r: Taxa de desconto do empreendimento (adimensional); 

n: Período da análise econômica (anos); 

 

Índices: 

i: enumeração de componentes; 

nc: número total de componentes (ρ Ὥ ὲὧ; 

k: enumeração de correntes de entrada; 

j: enumeração de correntes de saída; 

ὓΥ tǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Řƻ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ άiέΤ 

ὓ: Propriedade parcial molar; 

ὓ: Propriedade sobre a forma vetorial; 

ὓ: Propriedade de mistura; 

ὓ Υ tǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Řƻ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ άiέ ǇǳǊƻΤ 

ὓ : Propriedade de mistura; 

ὓ Υ tǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ Řƻ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ άiέ ŎƻƳƻ ǳƳ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ ƛŘŜŀƭΤ 

ὓ ȟ : tǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ǳƳŀ ƳƛǎǘǳǊŀ ƛŘŜŀƭ Řƻ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ άiέΤ 

ὓ : Propriedade da planta Base; 

ὓ : Propriedade da planta após o retrofitting da captura; 

ὓ : Propriedade do Investimento Fixo; 

ὓ Ǫ ȡPropriedade da Operação e Manutenção; 

ὓ : Propriedade no tempo inicial; 
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1. Introdução  

A utilização de combustíveis fósseis para geração elétrica representa mais de 

um terço das emissões anuais de CO2 (Markusson, 2008). Estimativas atuais indicam 

que as emissões do setor de energia deverão crescer 130% até 2050, baseadas nas 

emissões de 2005, na ausência de políticas energéticas ou restrições ambientais para 

as futuras instalações a combustíveis fósseis (IEA, 2008). 

Para reduzir as emissões de carbono deste setor, o desenvolvimento de 

tecnologias energéticas avançadas de baixo carbono deve ser acelerado, permitindo 

enfrentar os desafios de segurança energética, mudanças climáticas e 

desenvolvimento sustentável (IEA, 2009). A opção de captura e armazenamento de 

CO2 (CCS) é reconhecida como uma tecnologia capaz de reduzir as emissões de gases 

de efeito estufa em larga escala, sendo parte importante do portfólio de alternativas 

necessárias para atingir reduções significativas das emissões globais (McKinsey&Co, 

2008; Socolow e Pacala, 2006). 

No entanto, introduzir o CCS ainda representa um grande desafio para o setor 

energético mundial. A Agência Internacional de Energia (IEA) estima que sejam 

necessários cerca 100 projetos de demonstração em escala comercial do CCS para 

estimular sua aplicação no setor e garantir sua viabilidade em larga escala (IEA, 2009). 

Os desafios relativos à integração energética, aumento de escala e retrofitting2 de 

plantas antigas somente serão enfrentados com larga experiência da tecnologia de CCS 

nas diversas configurações presentes no setor. 

As tecnologias de remoção de CO2 de correntes gasosas já são utilizadas no 

setor industrial, apesar de estarem presentes em uma escala reduzida quando 

comparadas com as grandes quantidades de dióxido de carbono liberadas para a 

atmosfera pelas termoelétricas a combustíveis fósseis, como o carvão. São 

identificados três tipos de tecnologias para a captura de CO2: pós-combustão, que 

envolve remover o CO2 diluído em gases exaustos de combustão; oxi-combustão, que 

                                                      
2
 Retrofitting representa adaptação da planta existente para a introdução de uma nova unidade 

de processamento, como no caso da unidade de captura. 
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envolve a queima do combustível com um ambiente enriquecido de oxigênio, gerando 

uma corrente concentrada de CO2; pré-combustão, que promove a separação do CO2 

de um gás de síntese rico em hidrogênio. 

Atualmente, teme-se que a perspectiva de que novas termoelétricas a 

combustíveis fósseis com  vida útil de cerca de 30 a 40 anos, leve a uma grande 

quantidade de emissões de gases de efeito estufa aprisionadas ("locked-in") ς vide IEA 

(2011). De forma a enfrentar esta tendência, é necessário que governos estimulem a 

aplicação de tecnologias que permitam o retrofitting da captura nos próximos anos. 

Assim, existe uma possibilidade no setor elétrico mundial de exigir requisitos 

mínimos para novas termoelétricas, de forma que a adição da captura no futuro seja 

viável. Estas plantas estão sendo conhecidas ao redor do mundo como plantas "ready" 

(IEA GHG, 2006; Markusson, 2008; IEA, 2009). Exemplos de exigências "ready" mínimas 

seriam espaço disponível para os equipamentos de captura e previsão do aumento do 

consumo de utilidades. Existem ainda opções tecnológicas complementares, que 

permitiriam uma melhor adequação das plantas à captura no futuro. No entanto, é 

extremamente complicado um órgão regulador exigir modificações substanciais em 

uma planta no presente, dada à incerteza em relação ao sucesso do CCS. 

Este estudo tem como objetivo analisar as perspectivas tecnológicas em 

relação às tecnologias de captura no futuro e determinar que modificações poderiam 

ser consideradas em uma planta termoelétrica de forma a torná-la "ready". Em 

seguida, será realizada uma análise financeira de diversos perfis de plantas, com 

diferentes níveis de adaptabilidade (readyness), de forma e verificar a influência destes 

pré-investimentos na decisão financeira pelo melhor investimento, dada a incerteza 

em relação à época em que a captura deverá ser adicionada. 

Deve-se destacar que na literatura é comum encontrar a comparação entre 

uma planta termoelétrica projetada originalmente sem captura com outra planta, de 

potência similar, projetada originalmente com captura (Rubin et al, 2007a; Rubin, 

2010; EIA, 2010; Zhai et al, 2011; IEA, 2011). No entanto, ao se verificar os detalhes de 

projeto das plantas, elas não são essencialmente a mesma planta. Isso é importante, 

no sentido em que não é possível utilizar estes dados diretamente para a análise do 
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retrofitting de uma planta originalmente projetada sem CCS, para incorporar esta 

opção no futuro.  

Ademais, a maioria dos estudos considera valores estáticos e atuais (MIT, 2007; 

IEA GHG, 2007; NETL/DOE, 2007). Em outras palavras, são considerações para usinas 

baseadas em tecnologias e custos disponíveis atualmente. Portanto, é possível notar 

uma dificuldade de obtenção de dados na literatura para determinar a evolução dos 

custos das tecnologias de geração e captura de carbono no médio e longo prazo. Para 

suprir esta demanda, neste trabalho foram aplicados modelos de aprendizagem.   

Outra limitação decorrente da análise estática é que somente é verificada a 

influência da introdução da captura no presente e para plantas novas (EPRI, 2004; 

Rubin et al, 2007a; Rubin et al, 2007b; NETL/DOE, 2008; EIA, 2010; IEA, 2011). No 

entanto, a dinâmica de decisão de investimento, tendo em vista que em algum 

momento no futuro a captura poderá ser adicionada, não foi estudada. Esta questão é 

especialmente relevante para as plantas ready, cuja conceitualização surgiu 

justamente para permitir a entrada futura do CCS. 

Por fim, na literatura científica, é comum encontrar estudos que se baseiam em 

um número limitado de processos de captura. Usualmente, baseiam-se no processo de 

pós-combustão com MEA 30%p/p. ou Econamine FG+, e em pré-combustão com o 

processo Selexol (Rubin et al, 2007a; MIT, 2007; NETL/DOE, 2007; Hoffmann, 2010). 

Neste estudo, foi realizado um levantamento em relação ao desenvolvimento e 

pesquisa dos processos envolvidos na captura de CO2, e estes foram comparados em 

função do afastamento em relação à energia mínima teórica exigida por estes 

processos. Esta análise se mostra como uma forma inovadora de avaliar estes 

processos. 

Em relação a sua estrutura, este trabalho está dividido em oito capítulos. Este, 

o primeiro, apresenta a problemática e a estrutura do resto do estudo. O segundo 

capítulo apresenta os conceitos e tecnologias básicas que serão avaliadas neste 

trabalho. Além disso, é realizada uma discussão sobre conceito de planta ready e o 

estado atual e as perspectivas do setor energético, em relação à estrutura regulatória 

do CCS, tanto no Brasil como no resto do mundo. 
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No terceiro capítulo, é apresentada a metodologia utilizada, incluindo a 

definição do modelo de investimento considerado e os modelos de curva de 

aprendizado. Também é apresentada neste capítulo a metodologia de cálculo da 

energia mínima de captura, limitada pela termodinâmica. Por fim, este capítulo 

apresenta como serão realizadas as três análises financeiras: básica, dinâmica e 

probabilística. 

Os três capítulos a seguir apresentam a mesma estrutura básica, sendo 

diferenciados apenas pela tecnologia estudada em cada um. Inicialmente, em cada um 

destes três capítulos, são apresentados o estado da arte e os esforços de P&D, e é 

calculada a energia mínima de separação. Além disso, são discutidos os modelos de 

aprendizagem tecnológica para cada tecnologia. Por fim, o retrofitting e as opções de 

investimentos ready são discutidas com maiores detalhes. Os capítulos 4, 5 e 6 se 

referem à análise da pós-combustão em uma planta PC, da oxi-combustão em uma 

planta PC e da pré-combustão em uma planta IGCC, respectivamente. 

No sétimo capítulo, é realizada a análise financeira. Inicialmente, são 

apresentadas diversas opções de investimento, que variam na tecnologia de geração, 

na tecnologia de captura e nos diferentes níveis de readyness. A análise financeira 

básica, estática, consiste na análise do impacto da variação do ano do retrofitting da 

captura na decisão de investimento. A análise financeira dinâmica, como será 

explicado mais adiante, compreende a análise básica, mas com o emprego dos 

modelos de aprendizado levantados para cada tecnologia. Já a análise financeira 

probabilística procura verificar como a variabilidade e as incertezas em relação aos 

dados de entrada das análises anteriores podem afetar os resultados do modelo e, por 

consequência, a decisão de investimento. A partir das três análises, é possível verificar 

as condições para quais os pré-investimentos ready são vantajosos para tornar 

adaptáveis as plantas termoelétricas. 

Por último, o capítulo 8 apresenta as principais conclusões deste trabalho, 

tanto com respeito aos casos e análises financeiras realizadas, mas também acerca do 

próprio conceito de planta ready e sua relevância no setor elétrico. Por fim, são 

sugeridos temas a serem estudados em trabalhos futuros, que derivam de forma 

direta ou indireta deste trabalho. 
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2. Conceitos Básicos e Situação Atual do CCS Ready 

Neste capítulo serão apresentadas as definições básicas da terminologia 

άǇƭŀƴǘŀ readyέ e os principais conceitos utilizados deste ponto em diante no trabalho. 

Também será discutida a relevância do tema na literatura e na conjuntura 

internacional, as dificuldades regulatórias identificadas e a aplicação em nível nacional. 

 

2.1. Tecnologias de Geração Termoelétrica  

Dentro do contexto de captura de carbono na geração elétrica e das exigências 

em relação à adaptabilidade de plantas comerciais para sua implantação, existe um 

número limitado de tecnologias a serem consideradas. Desta forma, é possível 

identificar três conjuntos de tecnologias, que não só englobam a maioria das usinas 

termoelétricas no mundo, como também são os principais focos de desenvolvimento e 

pesquisa de captura de CO2 (IEA GHG, 2006; MIT, 2007; IEA; 2008; IEA; 2009). 

 

2.1.1. Carvão Pulverizado ( Pulverized Coal - PC) 

No mundo inteiro, a tecnologia mais aplicada para a conversão térmica do 

carvão é a combustão de carvão pulverizado (PC) (MIT, 2007). Nessa configuração, o 

combustível é queimado com o ar em uma caldeira para produzir vapor, que 

movimenta uma turbina para gerar eletricidade. O carvão bruto é moído até a 

consistência de pó fino e segue para a caldeira por transporte pneumático com uma 

corrente de ar pré-aquecida. O gás de exaustão da caldeira se encontra próximo da 

pressão atmosférica e é constituído, principalmente, por N2, H2O e CO2  (MIT, 2007). 

Usualmente o CO2 apresenta uma concentração de 10% a 15 % v/v (Liu e Gallagher, 

2010). 

As termoelétricas que se baseiam no ciclo Rankine podem ser classificadas em 

três configurações: ciclos a vapor subcríticos (SubPC), supercríticos (SCPC) e ultra 
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supercríticos (USCPC). As denominações dizem respeito às condições de projeto do 

ciclo a vapor. 

O sistema subcrítico é a tecnologia mais convencional. Seu ciclo a vapor opera 

com pressões de vapor abaixo de 22 MPa e as temperaturas podem atingir 

aproximadamente 550° C. A eficiência de geração de unidades subcríticas se encontra 

numa faixa de 33%  a 37% (PCS)3 (MIT, 2007). 

A eficiência de geração pode ser aumentada consideravelmente ao projetar os 

equipamentos do ciclo a vapor para a operação com pressões e temperaturas maiores, 

que levam a condições supercríticas no ciclo a vapor, provocando o aumento da 

variação de entalpia na turbina, por consequência a geração de trabalho. Em plantas 

supercríticas, as eficiências de geração se encontram na faixa de 37% a 40% (PCS). 

Plantas no estado da arte da tecnologia operam com pressões de cerca de 24,3 MPa e 

565 °C no ciclo de vapor (MIT, 2007).  

A partir do desenvolvimento de novos materiais, as faixas de pressão e 

temperatura de operação podem ser expandidas. O setor elétrico, em especial na 

Europa e no Japão, se aproveita desse desenvolvimento para operar o ciclo a vapor em 

condições ainda mais severas que o SCPC. Condições acima de 565 °C são referidas na 

literatura como "ultra supercríticas". Diversas plantas USCPC, que operam com 

pressões de até 32 MPa e temperaturas até 600/610°C, foram instaladas 

recentemente na Europa e no Japão. Nesta configuração, a eficiência pode alcançar a 

faixa de 44 a 46% (PCS) (MIT, 2007). 

A disponibilidade operacional das novas unidades que utilizam as configurações 

SCPC e USCPC é comparável às de plantas convencionais (SubPC), embora ainda haja 

necessidade de avanços para a redução do custo de construção, montagem e 

manutenção. Com o avanço do desenvolvimento de novos materiais, espera-se atingir 

ciclos que operem com pressões até cerca de 40 MPa e temperaturas em torno de 

720°C (MIT, 2007). As plantas mais modernas alcançam capacidades acima de 1 GW 

(Liu e Gallagher, 2010).  

                                                      
3
 Poder calorífico superior 
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Plantas modernas incluem, normalmente, instalações de tratamento para o gás 

de exaustão, necessárias para atender às restrições ambientais. Trata-se de instalações 

para a redução de óxidos de enxofre e nitrogênio e material particulado.  

 

 
Figura 2-1 - Diagrama esquemático de uma planta PC de 500 MW 

Fonte:Elaboração própria adaptado de MIT (2007) 

 

Uma tecnologia alternativa à combustão convencional de carvão pulverizado 

que vem ganhando certo destaque na literatura é a combustão em leito fluidizado. O 

leito consiste tipicamente de calcário, que é fluidizado com ar injetado no fundo do 

reator. Através da fluidização, as partículas de combustível se espalham velozmente no 

leito. Isto permite o aquecimento rápido acima da temperatura de ignição do 

combustível. Todavia a temperatura pode ser facilmente controlada através da 

quantidade de ar que entra no reator. A tecnologia do leito fluidizado permite que o 

tempo de retenção de cada partícula se adapte ao seu tamanho e que se atinjam boas 

taxas de conversão. A configuração do reator pode ser observado na Figura 2-2. 

Para a combustão de carvão de baixa qualidade (alto teor de cinzas e umidade, 

baixo poder calorífico, baixo teor de voláteis), essa tecnologia é mais adequada que a 

tecnologia convencional (Hoffmann, 2010). As temperaturas de operação permanecem 

geralmente abaixo das temperaturas em plantas convencionais. O ciclo a vapor pode 
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ser sub e supercrítico e a eficiência de geração é parecida à da combustão 

convencional.  

A escala típica de plantas de leito fluidizado é de 150 a 300 MW (Oka, 2004). 

Plantas de maior escala se encontram em fase de demonstração. Em 2009, por 

exemplo, foi instalada uma planta de 460 MW em Lagisza, Polônia (Spliethoff, 2010) . 

 
Figura 2-2 - Reator de leito fluidizado circulante 

Fonte: Adaptado de Oka (2004) 

 

As principais vantagens dessa tecnologia é a possibilidade de processar 

combustíveis de baixa qualidade,4 a baixa formação de NOx devido à baixa 

temperatura e a possibilidade de remover SOx dentro do leito fluidizado através da 

reação com CaO e O2 para formar CaSO4 (MIT, 2007).  

Vale notar que o parque termelétrico a carvão existente é constituído 

principalmente de plantas subcríticas de carvão pulverizado. Isto se deve à intensa 

                                                      
4
 A aplicação do material inerte do leito e da fluidização do mesmo permitem usar combustíveis 

heterogêneos e de baixo poder calorífico, características que a alta capacidade térmica do leito 

contrabalança. Altos teores de cinzas não interferem no funcionamento do leito.  

http://www.fwc.com/GlobalPowerGroup/SteamGenerators/CirculatingFluidizedBed.cfm
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introdução desta tecnologia nos anos 1990, mesmo que sua primeira comercialização 

tenha acontecido nos anos 70 (MIT, 2007). Como usinas termoelétricas (UTE) 

apresentam uma vida operacional que pode chegar aos 60 anos (Sekar et al, 2007), a 

introdução dessas plantas mais eficientes ocorre muito devagar. 

Por exemplo, em 2008 o parque termoelétrico norte americano possuía 14% de 

plantas supercríticas. Entre as plantas recentemente instaladas, esta proporção cresce 

bastante: 55% das plantas dentre as 10% mais novas, eram plantas supercríticas 

(Nichols, 2008). Na China, graças ao acelerado crescimento durante a última década, 

as tecnologias supercríticas e ultra-supercríticas apresentam maior relevância. No final 

de 2008, já havia 90 GW de plantas supercríticas e 11,2 GW de plantas ultra 

supercríticas em operação, e outros 100 GW de plantas super ou ultra supercríticas 

estão em fase de construção (Liu e Gallagher, 2010). 

 

2.1.2. IGCC (Integrated Gasification Combined Cycle) 

O Ciclo Combinado com Gasificação Integrada (Integrated Gasification 

Combined Cycle, ou IGCC) vem se desenvolvendo a partir da combinação de duas 

tecnologias: a geração de energia em ciclo combinado e a gaseificação de combustíveis 

sólidos ou líquidos. A geração em ciclo combinado se destaca por sua alta eficiência 

(Hoffmann, 2010). 

A gasificação do carvão oferece a possibilidade de aproveitamento da alta 

eficiência da tecnologia do ciclo combinado e ao mesmo tempo utiliza um combustível 

com reservas consideráveis nos principais mercados consumidores, de preço baixo e 

estável. Ademais, a gasificação não se restringe à utilização do carvão, mas se aplica a 

vários outros combustíveis sólidos e líquidos de baixo valor tais como biomassa, coque 

de petróleo e resíduos de refinaria. 

Em plantas IGCC (Integrated Gasification Combined Cycle), o combustível fóssil 

é primeiramente convertido em gás de síntese. Este é queimado em turbinas a gás, 

que são integradas num ciclo combinado. Devido à aplicação do ciclo combinado, 

obtém-se um aumento considerável na eficiência da planta, usualmente entre 12 e 
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24% (IECM). Porém, este aumento é contrabalançado pela perda de eficiência devido 

ao processo da gasificação. Em plantas de porte industrial foram atingidas eficiências 

nominais de até 40% (Maurstad apud Hoffman, 2010). 

A Figura 2-3 representa o esquema de uma planta típica de IGCC a carvão, com 

gasificador de leito de arraste.  O carvão é alimentado em forma pulverizada no 

gasificador, onde é parcialmente oxidado a temperaturas de até 1500°C e sob pressões 

de até 80 bar (Maurstad apud Hoffmann, 2010). A maioria das plantas instaladas utiliza 

oxigênio como oxidante, o que leva à necessidade de adição de uma unidade se 

separação de ar (Air Separation Unit, ou ASU). Comparado com processos de oxi-

combustão, que serão apresentados mais adiante, o consumo de oxigênio é 

consideravelmente mais baixo. As unidades de processos marcadas na figura indicam 

as instalações que pertencem à gasificação e purificação do gás de síntese. Esse 

esquema destaca a complexidade da instalação da gasificação.  
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Figura 2-3 Esquema geral de uma planta IGCC 

Fonte: Hoffmann, 2010 

 

Após a gasificação, o gás de síntese é resfriado até temperaturas ambiente para 

poder passar pelas unidades de purificação, onde os contaminantes típicos como 

compostos de enxofre, nitrogênio e mercúrio, são retirados.  

Devido à sua complexidade, IGCC não se mostra competitivo em custos com 

alternativas de geração convencional a carvão ou a gás natural (Hoffmann, 2010). O 

atual interesse em IGCC aumenta, porém, por causa da sua maior aptidão para 

adicionar sistemas de captura de carbono, como será explicado em maiores detalhes 

no capítulo 6. 

 

2.1.3. NGCC (Natural Gas Combined Cycle) 



 

 

12 

 

O NGCC segue os mesmos conceitos apresentados no IGCC, isto é, também é 

um ciclo combinado. A principal diferença neste sistema é que o combustível a ser 

queimado é o gás natural. O sistema é composto por um ciclo Brayton a gás natural, 

com aproveitamento do calor residual do exausto da turbina a gás em um recuperador 

de calor (Heat Recovery Steam Generator, ou HRSG). O vapor gerado alimenta uma ou 

mais turbinas a vapor, complementando a geração elétrica da turbina a gás. A Figura 

2-4 apresenta um diagrama esquemático desta tecnologia. 

A principal vantagem desta configuração é o aumento de eficiência, comparado 

aos sistemas de turbina a gás convencionais, sem o aporte de mais combustível. A 

eficiência do NGCC pode atingir até cerca de 60%, sendo mais comuns valores 

próximos de 50% (PCS). Outra vantagem é que, comparado com uma planta PC de 

porte semelhante, o NGCC apresenta uma menor emissão específica de CO2 (IEA, 

2008). 

 

 

Figura 2-4 Diagrama esquemático de uma planta NGCC de 500 MW 

Fonte: Elaboração própria baseado em dados do IECM 
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A eficiência de plantas NGCC tem aumentado nos últimos anos devido ao 

desenvolvimento da tecnologia de turbinas a gás, tanto em novos materiais quanto em 

sistemas de resfriamento, que permitem o aumento da temperatura de queima e 

razão de compressão. Estima-se que reduções de até 6% nas emissões específicas de 

CO2 possam ser atingidas com turbinas avançadas (IEA; 2008). 

Os esforços de pesquisa e desenvolvimento de turbinas a gás buscam atingir 

temperaturas ainda maiores de queima e aproveitamento do calor residual, evitando 

também o aumento de formação de NOX. Para isso, existe a possibilidade de serem 

introduzidos catalisadores na câmara de combustão. Outros esforços identificados 

estão na redução do número de estágios do compressor/turbina e novos sistemas de 

resfriamento de pás (Rubin et al, 2007; IEA, 2008; GE, 2009). 

Durante os anos 1990, o número de usinas elétricas de gás natural em ciclo 

combinado instaladas aumentou significantemente. Usinas a gás, até então operando 

em ciclo simples, atendiam normalmente somente a demanda de carga de pico, sendo 

que  elas possuíam custo de investimento relativamente baixo e, devido ao preço do 

gás natural, alto custo de operação. Usinas em ciclo combinado, graças à maior 

eficiência termodinâmica, conseguem também ser competitivas no atendimento de 

carga de base e semi-base (Hoffmann, 2010). 

 

2.2. Tecnologias de Captura  de Carbono 

Os principais métodos de captura aplicados às tecnologias apresentadas 

anteriormente podem ser categorizadas em três conjuntos. A definição de cada um 

destes conjuntos de tecnologias será apresentada a seguir. 

 

2.2.1. Pós-Combustão 

A captura na pós-combustão pode ser vista como um processo add-on à planta 

de geração de energia elétrica e configura um caso bastante similar a outros 

tratamentos de gás que podem já estar presentes na planta, como a dessulfurização. 
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Essa característica faz com que o processo de pós-combustão seja o mais 

adequado para ser implantado em usinas existentes e seja uma rota de captura com 

potencial de aplicação à captura de CO2 no curto e médio prazo.  

O CO2 é removido de uma mistura composta majoritariamente de N2, mas as 

impurezas presentes nos gases de combustão (SOx, NOx, oxigênio e particulados)  

também precisam ser levadas em consideração. O CO2 está presente em baixas 

concentrações e a baixa pressão, o que determina um grande volume de gás a ser 

tratado. A necessidade de tratamento de um volume maior de gases leva à utilização 

de equipamentos maiores, a um maior custo da unidade de captura e a um maior 

consumo de energia (Olajire, 2010). 

Pode-se perceber que estes processos de captura são adequados às tecnologias 

PC e NGCC. No capítulo 4, será abordado com maiores detalhes o estado da arte dos 

processos de pós-combustão, seus impactos na usina e as perspectivas tecnológicas de 

curto e longo prazo. 

 

2.2.2. Oxi-combustão ( Oxyfuel ou Oxycombustion) 

A oxi-combustão se baseia na queima do combustível com oxigênio (ou até 

mesmo ar rico em oxigênio) como agente oxidante, ao invés de ar. Existem duas 

vantagens neste processo, a primeira é que a remoção do nitrogênio (constituinte de 

maior proporção no ar) promove uma redução considerável no fluxo de massa do 

exausto a ser tratado. Consequentemente, o exausto é enriquecido em CO2, o que 

facilita o processo de purificação. 

A segunda vantagem é que, além de possuir uma concentração mais rica em 

CO2, o restante do exausto é composto majoritariamente de água, resultante do 

processo de combustão. Por este motivo, a separação do dióxido de carbono é 

extremamente simplificada, sendo necessária apenas a condensação da água e, 

eventualmente, uma etapa de purificação da corrente rica em CO2, dependendo da 

aplicação. 
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No entanto, também podem ser identificadas duas dificuldades iniciais em 

relação a este processo. Obviamente, o processo de separação do oxigênio do ar 

envolve custo de capital e operacional (consumo energético) para a usina. Como será 

apresentado no capítulo 5, os processos de separação de ar disponíveis em larga 

escala atualmente implicariam em uma penalidade energética muito grande à planta, 

reduzindo sua eficiência. Apenas para comparação, uma planta IGCC de 640 MW com 

captura necessitaria de aproximadamente 200 t/h de oxigênio, enquanto que uma 

planta oxi-combustível em ciclo subcrítico requereria um valor próximo de 500 t/h5. 

Outra desvantagem deste processo representa na verdade uma limitação 

tecnológica acerca dos materiais para os internos de forno e equipamentos, que não 

suportam o aumento da temperatura em resposta à queima com oxigênio 

concentrado. Uma solução, enquanto o desenvolvimento e pesquisa de novos 

materiais não fornece uma solução definitiva, é o reciclo da corrente rica em CO2, após 

a condensação da água, para o forno (IEA GHG, 2006). O CO2 age como um diluente 

térmico, diminuindo a temperatura e, além de manter altas pressões parciais de 

carbono,  diferentemente do uso de N2 como diluente, ajuda a inibir a formação de 

contaminantes de nitrogênio e enxofre. 

 

2.2.3. Pré-Combustão  

Aplicável ao processo de gasificação, os sistemas de captura pré-combustão, 

como o nome indica, promovem a captura do carbono antes da sua combustão. Como 

já foi apresentado anteriormente, na gasificação o combustível é convertido em gás de 

síntese, uma mistura majoritariamente de H2, CO e CO2. O processo de pré-combustão 

visa a remoção do CO2 do gás de síntese, enquanto que a mistura rica em hidrogênio 

segue para ser queimada na turbina a gás. Para evitar a formação de CO2 pela queima 

do CO é usual se utilizar da conversão de Shift, em que o monóxido de carbono reage 

com água, formando dióxido de carbono e mais hidrogênio. 

                                                      
5
 Calculo efetuado com dados obtidos  pelo IECM. 
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A remoção de CO2 em sistemas pré-combustão apresenta algumas vantagens 

em relação a sistemas pós-combustão: a corrente de gás de síntese possui um volume 

muito menor, devido à alta pressão, e apresenta pressões parciais de CO2 mais altas do 

que as de uma corrente de exaustão convencional.  

Portanto, o consumo interno de energia devido à captura de carbono e o 

tamanho das instalações se tornam menores em plantas de IGCC. Análogo à remoção 

de CO2, a remoção de compostos de enxofre antes da combustão também é mais 

econômica que após a combustão. Os detalhes em relação às tecnologias de pré-

combustão aplicadas às unidades de IGCC serão abordados no capítulo 6. 

 

2.3. Conceito de Plantas Ready 

Nos últimos anos, a preocupação com a importância da redução das emissões 

de gases de efeito estufa (GEE) do setor energético aumentou muito, principalmente 

na Europa, onde se identificou que a manutenção da utilização de combustíveis fósseis 

só poderá ocorrer se houver uma grande redução nas emissões de GEE (Markusson e 

Hazeldine, 2010). No entanto, apesar desta perspectiva, a tendência de novos 

investimentos do setor indica o crescimento da participação de carvão e gás natural na 

matriz energética mundial (IEA, 2008). Neste sentido, a captura e seqüestro de 

carbono (CCS) representa um fator determinante para a mitigação de emissões e 

manutenção das atuais tendências de evolução das fontes de energia. 

Como a viabilidade econômica de um projeto comercial integrado de CCS em 

uma usina termoelétrica ainda não foi comprovada foi criado o conceito das plantas 

"Capture Ready" (ou CCS Ready, CCSR). A regulação inglesa utiliza o conceito de 

plantas CCSR como uma exigência às novas usinas desde 2006, apesar de ter revisado 

sua definição em 2009 (Markusson e Hazeldine, 2010). 

A principal motivação para a criação de uma planta capture ready é facilitar a 

introdução da captura de dióxido de carbono no setor de geração elétrica em um 

futuro próximo, evitando penalidades e aprisionamento tecnológico, promovendo 

também a redução de custos e o desenvolvimento tecnológico. A Tabela 2-1 apresenta 
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algumas definições de plantas ready encontradas na literatura. O primeiro exemplo 

representa o que seria o requisito mínimo: espaço físico no local da usina para a 

localização da planta de captura. O segundo exemplo vai além, ao exigir espaço para a 

captura e compressão, além de incluir as considerações de transporte e 

armazenamento. Um fator adicional importante é a necessidade de comprovação de 

estudos que comprovem a viabilidade de implantação. Desta forma, se procura 

especificar um requisito processual, visando atingir um padrão de oferta de 

conhecimentos e informações, ao invés de apenas uma exigência física (Markusson e 

Hazeldine, 2010). 
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Tabela 2-1 Definições de Plantas Ready 

Nº Descrição Origem 

1 

   O layout do projeto deve permitir a instalação da planta 
em questão, conforme pode ser exigido para garantir a 
prevenção da liberação de carbono e seus compostos na 
atmosfera. 

 DBERR, 2007 

2 

   Garantir que o projeto possua espaço adequado no local 
para a instalação dos equipamentos necessários para a 
captura e compressão do CO2 e a disponibilidade de locais 
de armazenamento, estrutura de transporte adequada e a 
viabilidade técnica de retrofitting de captura tenham sido 
avaliadas. 

EC, 2008 

3 
   ¦Ƴŀ Ǉƭŀƴǘŀ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀ άreadyέ ǎŜΣ ŜƳ ŀlgum 
momento no futuro, ela estiver apta ao retrofitting para o 
CCS e ainda possuir condições econômicas de operação. 

Bohm et al., 2007 

4 

   Uma planta ready é aquela que poderá adicionar a captura 
quando os agentes reguladores e incentivos econômicos 
necessários estiverem em execução. O objetivo da 
construção de plantas ready é reduzir o risco de recursos 
imobilizados e aprisionamento tecnológico. 

IEA GHG, 2007 

   hǎ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜŘƻǊŜǎ ŘŜ Ǉƭŀƴǘŀǎ άcapture readyέ ǎńƻ 
responsáveis pela garantia de que todos os fatores em seu 
controle que poderão impedir a instalação e operação da 
captura de carbono foram identificados e eliminados. Isto 
poderá incluir: 

      - Estudo de opções de retrofitting de captura e potenciais 
pré-investimentos; 

      - Adição de área suficiente e pontos de acesso para as 
estruturas e equipamentos necessários; 

      - Identificação de rotas razoáveis para o armazenamento 
do CO2. 

   As autoridades competentes envolvidas na permissão de 
novas plantas devem ser supridas com informações 
suficientes para analisar se o desenvolvedor cumpriu todas 
as exigências. 

Fonte: Adaptado de Markusson e Hazeldine (2010) 

 

O terceiro exemplo representa uma definição em que critérios econômicos 

começam a ser levados em consideração, além dos demais requisitos físicos. O último 

exemplo adiciona o papel da regulação e a prestação de informação aos reguladores. 
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Além disso, esta definição procura determinar os limites de responsabilidades dos 

operadores apenas nos fatores conhecidos ou que estariam dentro do controle deles. 

Estes exemplos mostram as diversas variações nas definições, mas também nos 

tipos de critérios utilizados: físicos, processuais e contextuais. Estes exemplos 

resumem a essência do capture ready. 

O IChemE (Minchener, 2007) sugere que, uma vez conhecida a existência de 

solventes que capturam o CO2 de gases de exaustão, seria possível, a princípio, 

adicionar a etapa de captura em qualquer usina termoelétrica, sendo o único fator 

condicionante o custo relacionado. No entanto, esta afirmação não leva em 

consideração as diferentes capacidades de adição da captura, tanto em termos de 

viabilidade técnica como econômica. Como foi mencionado anteriormente, a 

viabilidade de grandes projetos de captura ainda não foi comprovada. Da mesma 

forma, a dificuldade de adaptação à captura também depende do projeto da usina.  

A maioria dos estudos sobre capture ready, principalmente nos EUA, se resume 

às plantas IGCC (IEA, 2007). Isso se deve ao fato de que, de certa forma, a tecnologia 

IGCC pode ser considerada um pré-investimento que reduziria os custos relacionados à 

adição de captura, como foi mencionado na seção anterior e será mais bem detalhado 

no capítulo 6.  

Bohm et al (Bohm et al apud IEA, 2007) comentam que o conceito de capture 

ready não é necessariamente um projeto específico, mas um conjunto de 

investimentos e considerações de projetos que podem ser realizados durante o 

projeto e construção de uma planta. Além de considerações referentes a espaço e 

acesso necessários, muito ainda se discute se determinados pré-investimentos na 

época da construção provocariam uma redução no custo de adicionar a planta de 

captura.  

Logo, é evidente que se torna inevitável a adição de critérios econômicos na 

análise em relação às plantas ready. O retrofitting da captura, a um alto custo, pode 

não ser a opção de abatimento mais econômica em algum momento e pode ser muito 

difícil de impor através de instrumentos regulatórios. A inclusão de critérios 

econômicos pode tornar a regulação de CCS mais robusta, embora introduza novas 

incertezas (Markusson e Hazeldine, 2010). 
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Existem diferentes níveis de modificações a serem feitas em uma planta, 

dependendo da tecnologia, para torná-la ready (Bohm et al, 2007; IEA, 2007). Elas 

podem ser mais ou menos radicais, e por consequência, em níveis de investimento 

diferentes. As variações podem variar desde a previsão de espaço para tubulações 

futuras como modificações tecnológicas mais significativas, com a escolha da turbina 

que se adeque à queima de uma corrente mais rica em hidrogênio. 

A IEA (IEA GHG apud Markusson e Hazldine, 2010) promove a diferenciação 

entre investimentos "essenciais e ideais", mas não fornece um critério para a 

classificação. Este parece ser o problema mais significativo para a elaboração de uma 

regulação de capture ready, pois esta seria a definição básica. Ainda, isso representa 

uma dificuldade regulatória, pois uma regulação mais exigente não representaria 

obrigatoriamente uma regulação mais eficiente.  As modificações para plantas ready 

podem evoluir com o avanço tecnológico, gerando um risco de tornar determinados 

pré-investimentos obsoletos ou contra produtivos, além de representar um risco 

financeiro. 

Fica evidente a necessidade de se especificar os níveis de modificações a serem 

realizadas no projeto para balancear os riscos tecnológicos, financeiros e ambientais. 

Ainda existe muita incerteza associada a estes fatores, principalmente porque a 

própria exigência de "readyness" não seria uma garantia que o retrofitting seria viável 

(Markusson e Hazeldine, 2010). É possível citar o caso do IGCC, em que a tecnologia já 

é associada como uma opção ready, mas a tecnologia ainda não foi comprovada 

comercialmente de forma extensiva. 

Uma das questões centrais sobre as plantas ready está na possibilidade de 

redução de investimentos e de aprisionamento tecnológico no futuro, quando deverá 

ser instalado o CCS. Diversas incertezas sobre a própria exigência regulatória e avanços 

tecnológicos, que poderão modificar o perfil econômico destes investimentos, 

dificultam uma definição do nível de aptidão ao CCS preparo que estas novas usinas 

deverão possuir. Além disso, caso o CCS não se mostre viável, os pré-investimentos 

exigidos poderão se tornar custos irreversíveis para os investidores (Markusson, 2008). 

De forma simplificada, existem diversas motivações para justificar as exigências 

de que novas plantas se adaptem ao conceito de CCSR, como:  
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¶ Estratégia regulatória de longo prazo, possibilitando que no futuro a 

regulação possa exigir o sequestro de carbono, tanto nas usinas 

construídas como nas novas usinas; 

¶ Estratégia de investimento, visto que a adaptação para o CCS pode 

ocorrer de forma gradativa, com uma sequencia de investimentos 

durante o tempo de vida útil da planta, de forma a minimizar o custo de 

investimento para os investidores; 

¶ Incentivo tecnológico, pois exigir o capture ready pode ser uma forma 

de garantir o sucesso do CCS, ao adiar a obrigatoriedade da redução de 

emissões, provendo mais tempo para o desenvolvimento completo da 

tecnologia. 

 

2.4. Revisão sobre a Regulação de CCS 

2.4.1. Regulações Existentes 

A introdução do conceito de plantas ready já é utilizada na Reino Unido desde 

2006, onde são exigidos critérios de "capture ready" para a licença de novos 

investimentos a combustíveis fósseis do setor elétrico. Nas licenças liberadas no 

período entre 2006 e 2007, as exigências sobre readyness foram feitas em termos 

simples e gerais, e não evoluíram de forma sempre consistente. Novas termoelétricas 

a gás em 2009 tiveram que prever espaço adicional como uma medida "ready", 

enquanto que à usina de cogeração Seal Sands, licenciada em 2008, não foi exigido 

fazer o mesmo (Markusson e Hazeldine, 2010). Aparentemente, apenas as novas 

termoelétricas a gás parecem ter sido alvo dos requisitos regulatórios. 

O desenvolvimento da política britânica está muito associado à evolução da 

política europeia. Em dezembro de 2008, a União Europeia, através de seu 

parlamento, decidiu os requisitos mínimos para a definição de uma planta ready. 

Neste momento, o governo britânico reconheceu sua incapacidade de definir com 

maior clareza estes requisitos, e reviu sua regulação em 2009 (Markusson e Hazeldine, 

2010). Os novos critérios incluem análises de viabilidade técnicas de retrofitting e 
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transporte, a identificação de áreas para o armazenamento geológico e 

disponibilização de área no terreno da planta para as estruturas e equipamentos 

relacionados à captura. 

A União Europeia recomenda que todas as novas usinas termoelétricas devam 

ser ready até o final desta década, e sugere que até 2020 o setor elétrico seja 

constituído de plantas com emissão "quase zero", isto é, que até 2020 todas as plantas 

deverão ter sofrido retrofitting para a captura (IEA, 2007). 

Além de se adequar à política européia, o governo britânico relata que a 

introdução de uma política de plantas ready é um estágio preliminar necessário para 

se alcançar o CCS. Neste sentido, está sendo considerado que as novas plantas 

termoelétricas terão, dentro de seu horizonte de tempo, que se adaptar ao CCS, e que 

uma medida ready seria o caminho para evitar barreiras técnicas, econômicas e 

regulatórias.  

O desenvolvimento de um aparato legal e regulatório deve ser realizado com o 

conhecimento pleno das leis existentes relevantes, pois o CCS pode ser mais 

facilmente regulado pela modificação de estruturas existentes, ao invés da elaboração 

de aparatos completamente novos. Em geral, isso pode ocorrer em conjunto com as 

jurisdições referentes ao setor de petróleo e gás, como foi realizado no Canadá e a 

Noruega (IEA, 2007). 

As regulações norueguesas de petróleo e controle de poluição existente 

englobam dois dos cinco maiores investimentos de CCS em larga escala, os projetos de 

Spleiner e Snøhvit, em operação desde 1996 e 2007, respectivamente. O 

desenvolvimento das legislações em relação ao armazenamento e transporte de CO2 

continuam a se basear em regulações existentes do setor de petróleo. 

Na Austrália, as leis federais sobre CCS também se baseiam nas regulações de 

petróleo e gás. Na Espanha, no entanto, o desenvolvimento desta regulação foi 

alinhado às leis relacionadas à mineração. Outro país que também começou a 

introduzir o conceito "ready" para novas usinas foi a África do Sul, ao exigir requisitos 

mínimos ao projeto da usina Kusile (IEA, 2010). 

Além do Reino Unido, o único outro país que parece possuir uma política em 

relação às plantas ready, é o Canadá, onde o quadro regulatório relacionado com 
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emissões de gases do efeito estufa inclui regras especiais para novas plantas, embora a 

definição de ready ainda não tenha sido completamente detalhada. No Canadá, onde 

as regulações vigentes de petróleo e gás são os agentes para se formar uma base para 

o futuro do CCS, foram identificadas questões legais e regulamentares sobre a forma 

de colmatar as lacunas dos quadros federal e provincial (IEA, 2010). 

Enquanto os governos estão preparando as regulações e incentivos necessários 

para incentivar projetos de CCS em larga escala, a consideração de construção de 

plantas ready pode ser um fator vital para o sucesso de tais políticas. 

 

2.4.2. Tendências em outros países  

Até o momento, as questões sobre CCS têm se concentrado nos países 

desenvolvidos, onde a maior parte das atividades relacionadas à CCS está sendo 

realizada. No entanto, os cenários globais de mitigações de emissão enfatizam a 

posição determinante das economias em desenvolvimento. Por exemplo, a projeção 

da Agência Internacional de Energia (IEA, 2009) relata a redução de um quinto das 

emissões globais até 2050 através de cerca 3400 instalações globais de CCS, com um 

número crescente em relação à participação dos países em desenvolvimento (Román, 

2011). O custo total associado a estas reduções estão estimados em 56 bilhões de 

dólares por ano para países desenvolvidos, e cerca de 2,5 bilhões para países em 

desenvolvimento (Román, 2011). 

No entanto, já existem esforços em projetos de CCS em ação nestes países. O 

principal deles seria o projeto In Salah, na Algéria. Além disso, em 2005 a China criou, 

em conjunto com o Reino Unido e a União Europeia, o "Near Zero Emission Coal 

Project" (NZEC), que pretende introduzir o CCS na China. Malásia, Indonésia, África do 

Sul e diversos países do oriente médio também têm demonstrado um crescente 

interesse no desenvolvimento destas tecnologias. Na América do Sul, o Brasil iniciou 

uma serie de projetos de capacitação técnica, incluindo dois projetos de 

armazenamento geológico on-shore (Román, 2011). 
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Conforme foi mencionado, a África do Sul também tem se mobilizado em 

termos de desenvolver o CCS, a começar pelo "South African CCS Roadmap" (IEA, 

2010), elaborado em 2004 e constituído de cinco etapas. A primeira etapa apresentou 

o cenário atual do país, que possui uma emissão de mais de 400 milhões de toneladas 

de CO2 por ano, em que se estima que 60% sejam passíveis de captura. Em particular, 

destaca-se o potencial das correntes concentradas das plantas de gasificação da Sasol. 

Também foi destacado o potencial da utilização de minas não mais utilizadas, como 

minas de ouro, para seqüestro geológico, apesar da baixa porosidade e 

permeabilidade. 

A segunda etapa incluiu a construção do Centro de CCS (SACCSC), no início de 

2009, a elaboração do South African CCS Conference, em outubro de 2009 e o 

desenvolvimento de um atlas de potencial armazenamento, ainda não divulgado. 

Nesta etapa, ainda em execução, serão identificados, discutidos e quantificados os 

potenciais de captura e armazenamento do país com maiores detalhes. 

A terceira etapa propõe o primeiro teste de injeção em 2016, em local ainda 

não selecionado, e a verificação da regulação existente. O quarto estágio está 

relacionado à comprovação de um projeto completamente integrado até 2020. A 

última etapa propõe a operação industrial em larga escala até 2025, em concomitância 

com o plano de longo prazo de redução de emissões de gases de efeito, que prevê um 

platô nas emissões em cerca de 400 milhões de toneladas de CO2 equivalentes por 

ano, em 2025. 

Ainda existem diversos desafios para a introdução de CCS em larga escala nos 

países em desenvolvimento, sendo um dos principais a logística associada. Em geral, 

seriam necessários fortes investimentos em desenvolvimento tecnológico e em 

infraestrutura e reformulação, ou criação, dos aparatos legais e de regulação.  

No entanto, existem fatores que auxiliariam o desenvolvimento do CCS, como 

por exemplo, o ritmo acelerado de desenvolvimento técnico e econômico da China e 

de países do Oriente Médio, que estão dispostos a correr riscos para acelerar sua 

economia. Desta forma, o custo estimado para instalação de CCS e uma unidade a 

carvão é 30% menor na China e na Índia, que em qualquer outro local do mundo 

(Román, 2011).  
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Assim, pode-se verificar que existe potencial de curto a médio prazo na 

implantação do CCS em países em desenvolvimento, desde que os artifícios de 

incentivo e regulatório estejam em funcionamento. Apesar de incertezas e riscos, 

países como Brasil, Índia e África do Sul podem se beneficiar do desenvolvimento de 

uma política de captura de carbono, dado que estes países já possuem regulações 

industriais robustas (exemplo do setor de petróleo no Brasil) capazes de suportar a 

implantação do CCS (Román, 2011). 

 

2.5. Desafios Regulatórios  

A implementação do CCS ao redor do mundo envolverá tanto questões legais, 

como regulatórias. Será necessário elaborar regulações flexíveis e adaptáveis (como 

será discutido adiante), principalmente nos primeiros anos. Atualmente, os governos 

da Europa, Estados Unidos e Austrália estão revisando suas regulações de extração 

e/ou impactos ambientais e simultaneamente desenvolvendo estruturas regulatórias 

específicas, seja para viabilizar a execução de projetos de demonstração de CCS, seja 

para financiar ou facilitar projetos em fase de comercialização (IEA, 2009).  

Diversos esforços internacionais e intergovernamentais vêm sido feitos nos 

últimos anos para acelerar a implementação do CCS. Por exemplo, o Protocolo de 

Londres foi estabelecido em 2006 para permitir o armazenamento off-shore de CO2, 

embora ainda não permita a transição entre fronteiras no transporte. Em 2007, a 

Convenção para a Proteção do Ambiente Marinho do Atlântico Norte-Leste, conhecida 

como Convenção OSPAR, adotou provisões similares à do Protocolo de Londres, que 

ainda não entraram em vigor. Além disso, pode-se citar que a revisão feita em 2006 do 

relatório "Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories" pelo IPCC (Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas) já inclui uma metodologia para 

contabilizar os efeitos do CCS. No entanto, ainda não existe um mecanismo 

internacional de financiamento que auxilie redução de emissões por projetos de CCS 

(IEA, 2009). 
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Em Novembro de 2010, a IEA (International Energy Agency) lançou o "Carbon 

and Capture - Model Regulamentory Framework", um relatório cujo objetivo é auxiliar 

os governos na elaboração de suas regulações de CCS , identificando as principais 

dificuldades e tópicos a serem desenvolvidos no tema (IEA, 2010).  

O Framework é direcionado especialmente para aqueles países que estão 

elaborando ou considerando desenvolver em curto para médio prazo estratégias para 

facilitar a demonstração do CCS ou ações regulatórias para projetos de CCS em larga 

escala. Particularmente, é do interesse de países em desenvolvimento e/ou países cujo 

potencial de desenvolvimento do CCS é considerado grande. Interessante notar que o 

Brasil se enquadra em ambas sugestões. 

A Tabela 2-2 a seguir apresenta os tópicos considerados críticos pelo relatório. 

Pode-se perceber que o relatório envolve todas as etapas do CCS, incluindo a captura, 

transporte e armazenamento. O relatório indica que a maioria das medidas a serem 

desenvolvidas envolvem o armazenamento e que as dificuldades associadas à captura 

e transporte provavelmente recairão dentro do escopo de regulações existentes6. 

 

                                                      
6
 Por exemplo: regulações de petróleo e gás, mineração, transporte de gás natural ou relativas 

à saúde e segurança. 
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Tabela 2-2 Tópicos críticos a serem desenvolvidos para a elaboração de uma regulação de CCS 

Nº Desrição 

1 Classificação do CO2 
2 Direitos de Propriedade 
3 Competição com outros usuários e questões de direitos preferenciais 
4 Movimentação do CO2 entre fronteiras 
5 Leis internacionais para a proteção do ambiente marinho 
6 Incentivos para a CCS como parte das estratégias de mitigação de mudanças climáticas 
7 Proteger a saúde humana 
8 Composição da corrente de CO2 
9 A função  da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 

10 Acesso de terceiros ao local de armazenamento e infra-estrutura de transporte 
11 Envolvimento do público na tomada de decisões 
12 Captura de CO2 
13 Transporte de CO2 
14 Escopo da regulação e proibições 
15 Definições e terminologias aplicáveis às regulações de armazenamento de CO2 
16 A autorização das atividades de exploração dos locais de armazenamento 
17 Regular a seleção do local e caracterização das atividades 
18 Autorização das atividades de armazenamento 
19 Inspeções dos projetos 
20 Exigências de informação, monitoramento e verificação 
21 Medidas corretivas e de remediação 
22 Responsabilidade durante o período do projeto 

23 A autorização para o fechamento do site de armazenamento 
24 Responsabilidade no período após fechamento 
25 Contribuições financeiras para transição de posse após fechamento 

26 Compartilhamento de conhecimento e experiência através da fase de demonstração 
27 CCS Ready 
28 CCS para fontes de biomassa 
29 EOR com CCS 

Fonte: Adaptado de IEA, 2010 

 

Para cada tópico apresentado na Tabela 2-2, o relatório da IEA apresenta uma 

descrição detalhada e diversas considerações sob o ponto de vista de elaboração 

regulatória (IEA, 2010). 

O setor energético possui um exemplo relativamente similar à captura de 

carbono, que foi a introdução do sistema FGD (Flue Gas Desulphurization) na década 

de 1990, no Reino Unido (Markusson e Hazeldine, 2008), incentivada pela "EU Large 

Combustion Plant Directive" e a privatização do setor energético. Este caso evidenciou 
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como as empresas se mostram relutantes em investir em tecnologias que não são 

lucrativas por definição. Isso torna muito difícil a imposição de tecnologias deste tipo, 

a não ser que exista uma forte pressão política, em conjunto com uma regulação bem 

definida (Markusson e Hazeldine, 2008). 

Considerando a regulação britânica e a Diretiva Europeia, que defendem a 

aplicação da exigência de uma espécie de certificado de readyness das novas usinas a 

base fóssil, como uma estratégia regulatória para evitar o aprisionamento (lock-in), a 

tendência seria de redução dos custos para a planta base e para o retrofitting. Uma 

das questões que se podem levantar a este respeito é se estas reduções ocorrerão de 

forma a prolongar o horizonte de vantagem econômica das plantas ready em relação 

ao retrofitting. 

Por outro lado, uma regulação mais rigorosa, com definições restritas, pode se 

mostrar difícil de regular e pouco efetiva, no sentido em que são geradas novas 

incertezas. Existem incertezas tecnológicas, econômicas e sócio-políticas em relação ao 

capture ready. A regulação pode, de fato, contribuir para uma adaptação das plantas 

para a captura com o tempo, mas não garante a implantação do CCS em si. Mesmo 

que a tecnologia se mostre funcional e econômica, as incertezas políticas e de 

aceitação pública tornam obscuro o futuro do CCS (Markusson e Hazeldine, 2010). 

A elaboração de regulações que consigam lidar com a combinação de 

incertezas e a possibilidade de lock-in7 promete ser um desafio complicado para os 

governos e agências reguladoras, pois envolve o direcionamento intencional de 

tecnologias ainda em desenvolvimento.  

Por um lado, nos encontramos em um sistema estabilizado, estático, em que a 

tecnologia está consolidada de tal forma que o esforço para modificá-la ou abandoná-

la será enorme. Não existem grandes motivações do mercado para promover estas 

mudanças, o que promove o surgimento de questões que são complicadas de 

responder, como por exemplo: por que devo escolher este caminho? Como garantir 

que não se está apostando no caminho errado? Como garantir que tomar um caminho 

hoje não me impeça de mudar de caminho no futuro? 

                                                      
7
 Lock-in é apresentado na literatura para se referir ao aprisionamento tecnológico. 
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Em contrapartida, novas tecnologias incipientes, cujas repercussões e efeitos 

ainda não são conhecidos, estão se tornando necessárias. Um agente regulador pode 

se perguntar: como definir quais devem ser as rotas tecnológicas a serem  perseguidas 

e quais devem ser abandonadas? Justamente por lidar com as incertezas de 

tecnologias de larga escala, a elaboração de uma regulação que englobe os critérios de 

readyness se mostra extremamente delicada. 

Bowen (2011) desenvolveu uma análise detalhada colocando as decisões 

corporativas acerca do CCS dentro de uma perspectiva de estratégia tecnológica. O 

autor indica que, apesar de diversos governos tentarem estimular investimentos no 

CCS, por exemplo, ao subsidiar projetos de demonstração, os principais agentes 

corporativos ainda encontram dificuldades para investir no CCS. As principais causas 

identificadas estão relacionadas ao alto custo atual das tecnologias de captura, a 

inexistência de aparatos regulatórios e a incerteza envolvida na integração da cadeia 

do CCS. O autor promove a separação das estratégias em quatro categorias, associadas 

à natureza dos investimentos: preventivos, sustentáveis ou gradativos, cumulativo ou 

localizado. 

Estas definições determinam quais estratégias se devem seguir e como as 

políticas de incentivo são afetadas. Por exemplo, existe uma diferença significativa se o 

governo está procurando incentivar o CCS por tecnologias sustentáveis, cujo 

desenvolvimento ocorre de forma gradativa associada à aprendizagem, ou por 

tecnologias disruptivas, que representam uma quebra de paradigma tecnológico 

(Bowen,2011). 

Como será discutido com maiores detalhes nos capítulos 4, 5, 6 e 7, é possível 

identificar que as tecnologias de pós-combustão envolvem avanços incrementais, 

enquanto que as tecnologias de pré-combustão apresentam uma possível mudança 

brusca de tecnologia. A estratégia de incentivo tecnológico pode criar soluções em 

portfólio do tipo end-of-pipe, ou contribuir para o desenvolvimento de tecnologias 

potencialmente disruptivas. 

Bowen (2011) afirma ainda que as políticas atuais alimentam a inércia das 

empresas estabelecidas. Resumidamente, pode-se notar que os investidores afirmam 

simultaneamente que o custo das tecnologias é alto, o que dificulta o investimento 
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atual,  mas que estas tecnologias são promissoras, logo seu custo será reduzido pela 

aprendizagem tecnológica. No entanto, os investimentos que são necessários para 

provocar a redução do custo estão sendo adiados devido ao alto custo atual das 

tecnologias. Trata-se, portanto, de um ciclo vicioso, em que o investimento atual em 

CCS não ocorre, porque é alto, mas se afirma simultaneamente a perspectiva de 

redução de custo das opções de CCS no futuro, o que dificilmente ocorrerá sem o 

investimento atual. 

Definir políticas com portfólio tecnológico restrito, especialmente ao apostar 

em tecnologias que, apesar de possuírem potencial no logo prazo, envolvem incertezas 

em relação à sua eficácia e viabilidade, é uma política com risco muito grande. Ao 

determinar uma política adaptativa e flexível, é possível reduzir o risco e ao mesmo 

tempo verificar o andamento do desenvolvimento tecnológico com o tempo. 

A aplicação em larga escala do CCS se mostra como uma das tecnologias chaves 

necessárias para remodelar o sistema energético atual para um sistema de baixo 

carbono (McKinsey&Co, 2011). A elaboração de uma política de incentivo bem 

estruturada e de um sistema regulatório robusto e adaptativo são as principais armas 

identificadas para enfrentar os desafios associados ao CCS e à estrutura de lobby 

articulada no setor energético que impedem que os investimentos do curto prazo, que 

determinarão o caminho a ser percorrido nos anos futuros, sejam realizados Bowen 

(2011). 

 

2.6. Caso Brasileiro  

Apesar de existir muita expectativa mundialmente em relação ao CCS, 

principalmente no cenário europeu, o futuro da implantação e da adaptação do CCS no 

Brasil ainda é alvo de muita incerteza. Ao considerar que o Brasil não possui 

obrigatoriedade de redução de emissões de GEE, a maior parte das emissões anuais 

está associada à mudança do uso do solo, além de possuir uma matriz energética 

relativamente renovável, verifica-se que as condições de contorno que agem como um 

motor para o fortalecimento do CCS na Europa e Estados Unidos não são verificadas no 
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país. Logo, a validação da aplicação do conceito de termoelétricas CCS Ready na matriz 

elétrica brasileira é questionável, pelo menos no mesmo horizonte de tempo em que é 

considerado na Europa. 

No entanto, isso não impede que sejam analisadas outras formas de incentivos 

ao CCS, como, por exemplo, a venda de créditos de emissões evitadas ou até mesmo a 

possibilidade de determinação de metas voluntárias para a redução de emissão do 

setor elétrico. Em 2010 o governo brasileiro apresentou metas voluntárias de redução 

de emissões de gases de efeito estufa. Apesar da expectativa de concentração das 

medidas em relação ao desmatamento e mudança do uso do solo, os instrumentos e 

políticas que serão utilizados para garantir o cumprimento destas metas ainda não 

foram apresentados. Portanto, não se sabe ao certo qual pode ser o papel do setor 

produtivo, especialmente o setor elétrico, nas medidas brasileiras de mitigação.  

Por exemplo, recentemente foi assinado no Estado do Rio de Janeiro o Decreto 

do Clima, o qual sanciona a Lei 5.690 de 2010, que criou a Política Estadual sobre 

Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável (SEA, 2011). Em seu primeiro 

decreto, estabelece-se que em 2030 o total de emissões evitadas de CO2e alcance 11 

milhões de toneladas de CO2. Por isso, a Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) do 

Rio de Janeiro está elaborando, atualmente, uma proposta de redução de emissões do 

setor industrial fluminense para ser apresentada na reunião RIO +20.  

A COPPE está auxiliando a SEA na elaboração desta proposta ao identificar os 

principais agentes do setor industrial, verificando o custo marginal de abatimento das 

opções de mitigação cabíveis a estes agentes e elaborando cenários de baixo carbono 

da economia fluminense. Também será avaliado neste estudo o impacto destas 

medidas na inflexão da curva de intensidade de carbono da economia fluminense. Fica 

evidente, portanto, o esforço de agências ambientais na elaboração de propostas ao 

setor industrial para o cumprimento de ações mitigadoras que visam atingir às metas 

especificadas. 

Além disso, outro fator motivador que pode ser levado em consideração é o 

grande papel que o Brasil pode exercer no CCS, ao considerar o grande de potencial de 

abatimento nacional em reservatórios geológicos. Com um potencial de estoque 

geológico de cerca de 2.000 Gt de CO2, pode ser do interesse do país elaborar políticas 
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que visem aproveitar estes reservatórios, seja para uso nacional ou até mesmo, 

eventualmente, para alocar emissões internacionais8. Grande parte dessa capacidade 

está localizada na região sudeste, onde também está situada a maior concentração 

industrial do país e a grande parte das principais fontes fixas de emissão de CO2 (Costa, 

2009).  

Em relação ao setor elétrico, o Brasil possui uma participação pouco 

significativa das fontes fósseis, quando comparados com a União Europeia e Estados 

Unidos. Segundo o mais recente Balanço Energético Nacional (EPE, 2011), elaborado 

pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a participação dos combustíveis de origem 

fóssil na oferta interna de energia elétrica em 2010 é ligeiramente inferior a 12%. A 

hidroeletricidade é a fonte mais significativa na matriz elétrica, com 74% da energia 

ofertada.  

Em termos de potência instalada, o Banco de Geração do Brasil da ANEEL 

(ANEEL, 2011) indica que aproximadamente 17,8% da capacidade instalada atualmente 

se baseiam na queima de combustíveis fósseis e seus derivados. Já, dentre as usinas 

em construção, esse número sobe para 28% das futuras usinas, o que indicaria um 

possível aumento do total para 19,0. Os valores podem ser conferidos na Tabela 2-3. 

Além da evidência discutida acima, ao considerar também as dificuldades 

relativas ao licenciamento de novas usinas, principalmente de grandes hidrelétricas, e 

o gradativo aumento do aproveitamento do potencial de geração hidrelétrico nacional 

é possível identificar uma tendência de crescimento na participação da 

termoeletricidade na matriz elétrica nacional. Pode-se destacar também que, com um 

                                                      
8
 Foram identificadas duas formas para que o estoque de emissões internacionais seja possível: 

literalmente ou virtualmente. No caso literal, as emissões de países da América do Sul (como Argentina 

e Paraguai) poderiam ser alocadas em reservatórios brasileiros. Outra opção é a exportação virtual, 

onde os investimentos necessários para captura, transporte e armazenamento podem ser provenientes 

de outros países, como uma medida de redução das suas emissões, e seriam aplicados em projetos no 

território nacional. Desta forma, o gás capturado deveria ser armazenado em reservatórios no próprio 

Brasil. Uma vez construídos um arcabouço regulatório bem estruturado e uma malha de transporte do 

gás, estas opções podem ser atraentes economicamente para determinados investimentos 

internacionais. 
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aumento das usinas eólicas, as termoelétricas também podem possuir um papel 

importante de balancear a carga do sistema interligado. Além destas, existem outras 

motivações para o aumento da participação dos combustíveis fósseis, como por 

exemplo a descoberta de grandes reservas de gás natural associadas ao pré-sal. 

 

Tabela 2-3 Usinas em operação e em construção por tecnologia de geração. 

Tecnologia de Geração 
Em operação Em construção 

Potência (MW) Participação Potência (MW) Participação 

 Solar Fotovotaica 5 0,0% 0 0,0% 

Eolielétrica 1.222 1,1% 0 0,0% 

Termonucleares 2.007 1,7% 0 0,0% 

Hidroelétricas 83.397 72,6% 9.683 64,3% 

  Grande  (>600 MW) 59.951 71,9% 7.537 77,8% 

  Média (entre 30 e 600MW) 19.277 23,1% 1.258 13,0% 

  Pequena (<30MW) 650 0,8% 0 0,0% 

  Outros1 3.520 4,2% 888 9,2% 

Termoelétricas 28.242 24,6% 5.387 35,7% 

  Carvão 1.594 5,6% 1.790 33,2% 

  Gás Natural 11.051 39,1% 228 4,2% 

  Óleos2 6.527 23,1% 1.740 32,3% 

  Outros3 1.291 4,6% 502 9,3% 

  Biomassa 7.778 27,5% 1.128 20,9% 

Total 114.873 100,0% 15.071 100,0% 

1 - Inclui Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) e Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH) 
2 - Inclui: Óleo Combustível, Óleo Diesel, etc       
3 - Inclui: Gás de Alto Forno, Gás de Processo, etc       

Fonte: Elaboração própria com dados de ANEEL, 2011 

 

Além das usinas apresentadas acima, existe uma perspectiva de aumentar a 

participação do carvão na matriz elétrica, que atualmente é pouco representativo. 

Atualmente, o Brasil conta com cerca de 2,6 GW de termoelétricas a carvão (ANEEL, 

2011), em que se destaca a importância da Tractbel, com 929 MW distribuídas em 

cinco usinas: a menor, de 72 MW, em Charqueadas, Rio Grande do Sul; e Jorge 

Lacerda, com quatro unidades, totalizando 857 MW. 
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Além disso, destacam-se também os investimentos previstos para o setor. Por 

exemplo, a MPX contará com seis termoelétricas a carvão, tornando-se o agente mais 

significativo, em termos de potência instalada. Estão previstas seis usinas (MPX, 2011): 

Energia Pecém e UTE Pecém II, de 720 MW e 365 MW, respectivamente, de potência 

instalada no Complexo Industrial e Portuário do Pecém, no Ceará; UTE Itaqui, com 360 

MW de potência localizada no Porto de Itaqui, Maranhão; UTE Sul e UTE Seival, com 

727 MW e 600 MW, respectivamente, previstas para operar com carvão da mina de 

Seival, da MPX, e com co-queima de biomassa, localizadas em Candiota, Rio Grande do 

Sul; e UTE Açu I, com capacidade prevista de 2.100 MW, faz parte do projeto 

Superporto de Açu, no Rio de Janeiro. 

A MPX se destaca também pelos investimentos em pesquisa, desenvolvimento 

e inovação no setor elétrico. Podem-se citar alguns investimentos realizados pela 

empresa como: o desenvolvimento na co-queima de biomassa com carvão nacional e 

os esforços realizados visando o aproveitamento do potencial solar nacional, que 

resultou na primeira usina nacional com a tecnologia fotovoltaica, de 1 MW em Tauá 

(Ceará), cuja expansão já está prevista pela empresa (MPX, 2011). 

No entanto, talvez o principal investimento em pesquisa e desenvolvimento da 

MPX ocorre em parceria com a COPPE/UFRJ, sobre captura e armazenamento de 

carbono em termoelétricas a carvão (Hoffmann et al, 2011). O projeto promoveu a 

revisão do estado da arte e as perspectivas futuras da captura de carbono e suas 

interligações com as tecnologias de geração termoelétricas baseadas no carvão. A 

última etapa do projeto, concluída em dezembro de 2011, envolveu a elaboração de 

uma proposta de projeto de pesquisa, envolvendo tanto fornecedores especificados, 

responsáveis pela construção de uma futura planta de demonstração da tecnologia de 

captura em pós-combustão, como também possíveis parceiros dentro da COPPE e de 

outros institutos e universidades nacionais. 

Portanto, fica evidente o interesse dos agentes envolvidos na pesquisa e 

demonstração das tecnologias de captura, mesmo em um país cuja matriz elétrica é 

majoritariamente composta de recursos renováveis.  

Logo, para o caso brasileiro, é razoável imaginar que os principais agentes que 

sofrerão pressão para reduzirem as emissões pertençam a outros segmentos do setor 
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industrial. Isso se opõe à perspectiva europeia, que se concentra fortemente no setor 

de geração elétrica. Dentro desta perspectiva, podem-se identificar como principais 

setores o setor de petróleo e gás, o setor de cimento e a siderurgia. Logo, uma 

metodologia adequada para estudar plantas UTEs ready poderia ser transposta para 

outros segmentos carbono-intensivos que crescem no Brasil.  

Todos os setores destacados acima podem conceber a possibilidade de uma 

implantação do CCS em um período no futuro. Portanto, estes setores também 

poderão tirar proveito da proposta metodológica, da análise tecnológica e regulatória 

realizada neste trabalho. Logo, pode-se propor, como um dos focos de pesquisa 

futuros, uma análise análoga às plantas ready e o efeito do retrofitting dentro dos 

outros setores da economia. 

Outra motivação em relação à discussão das plantas ready é a possibilidade de 

permitir que sejam analisadas rotas tecnológicas, incluindo suas limitações e 

perspectivas de desenvolvimento. Desta forma, pode-se entender que o estudo de 

usinas ready promovem uma estratégia capaz de orientar as decisões de investimento 

em P&D. 
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3. Metodologia  

Neste capítulo serão apresentadas a metodologia proposta nesta dissertação e 

as ferramentas nela utilizadas para se realizar a análise tecnológica e de desempenho 

econômico das diferentes possibilidades de investimento, que serão abordadas nos 

capítulos a seguir (capítulos 4, 5 e 6). 

De forma geral, é possível separar a metodologia em três grandes blocos, 

conforme pode ser observado na Figura 3-5.  

 

 

Figura 3-5 Diagrama de blocos geral da Metodologia. 

Fonte: Elaboração Própria 

 

h .ƭƻŎƻ ά¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀέ ŜƴǾƻƭǾŜ ŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řŀ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀΣ ŘŜǎŎǊŜǾŜƴŘƻ ƻ 

estado atual da tecnologia, suas perspectivas de médio e longo prazo e os principais 

esforços de pesquisa e desenvolvimento. Também será determinada a energia mínima 

associada ao processo de captura, determinada pelos limites termodinâmicos dos 

processos. Além disso, neste bloco também serão avaliadas as alternativas 

tecnológicas associadas ao retrofitting e a planta ready. 

bƻ ǇǊƽȄƛƳƻ ōƭƻŎƻ όά!ƴłƭƛǎŜ CƛƴŀƴŎŜƛǊŀέύΣ ǎŜǊł ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ŀ ŀƴłƭƛǎŜ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Řŀǎ 

diversas opções de investimento elaboradas. Em cada capítulo a seguir (capítulos 4, 5 e 

6) será elaborado um determinado número de casos, em que plantas novas a serem 

construídas no presente (com ou sem considerações de readyness) deverão sofrer, em 
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algum momento no futuro, o retrofitting da captura. Neste bloco também será 

analisada a influência do desenvolvimento tecnológico na decisão de investimento, a 

partir da elaboração de curvas de aprendizagem para as tecnologias estudadas. Foram 

adotadas duas metodologias:  

¶ Análise financeira básica, onde os custos e efeitos do retrofitting são considerados 

constantes, isto é, independentemente do ano do retrofitting; 

¶ Análise financeira dinâmica, onde os custos e efeitos do retrofitting possuem 

efeitos diferentes em função do ano do retrofitting. 

Devido à forte sensibilidade dos resultados obtidos das análises financeiras, 

descritas anteriormente, aos parâmetros de entrada do modelo, o terceiro bloco 

όά!ƴłƭƛǎŜ ŘŜ LƴŎŜǊǘŜȊŀǎέύ ǇǊƻƳƻǾŜ ǳƳŀ ŀƴłƭƛǎŜ ǇǊƻōŀōƛƭƝǎǘƛŎŀ Řƻ ƳŜǎƳƻ ƳƻŘŜƭƻ 

financeiro. Para definir a variação de cada parâmetro de entrada do modelo, será 

associada uma distribuição de probabilidade, como será detalhado neste mesmo 

capítulo. O objetivo deste bloco é associar às respostas do modelo uma probabilidade 

de ocorrência, o que pode ser compreendido como risco e/ou certeza, dado um 

intervalo de confiança. 

Deste ponto adiante, serão apresentadas as ferramentas apresentadas na 

Figura 3-5, que serão utilizadas nos capítulos 4, 5 e 6, conforme a descrição na 

metodologia acima.  

Inicialmente, será apresentada a metodologia para o cálculo do limite 

termodinâmico da penalidade energética de uma unidade de captura. Este valor será 

utilizado como um indicador relativo da situação atual das tecnologias de captura, 

disponíveis e potenciais, e servirá também para estimar o valor do menor custo 

possível da captura, isto é, o menor valor para o qual o custo poderá tender com a 

evolução tecnológica. 

! ǎŜƎǳƛǊΣ ǎŜǊł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ƻ άIntegrated Environmental Control ModelέΣ ƻǳ 

IECM©. Simplificadamente, este programa promove a simulação de plantas 

termoelétricas para diferentes combinações de tipologias tecnológicas e de 

combustíveis. O programa foi utilizado, principalmente, como uma ferramenta para 
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verificar dados da literatura. Além disso, também foi utilizado para gerar o valor de 

custos de equipamentos isolados ou dados nos casos de casos não disponíveis na 

literatura. 

Em seguida, será apresentado o fluxo de caixa geral dos casos estudados, assim 

como a generalização das equações de valor presente e dos indicadores financeiros 

que serão utilizados para promover a comparação entre as opções de investimento. 

Os modelos de curva de aprendizagem serão discutidos em seguida. Como foi 

apresentado anteriormente, inicialmente a análise de fluxo de caixa será realizada 

assumindo custos constantes de investimento e operação. Sabe-se, porém, que esta 

premissa não é realista e, caso fosse considerada isoladamente, as conclusões deste 

estudo poderiam estar comprometidas. Neste sentido, com o auxílio de modelos de 

curvas de aprendizagem, poder-se-á analisar como cenários de tendência de redução 

de custo das tecnologias afetam a dinâmica de decisão de investimento.  

Por último, em contraposição aos dois casos iniciais (que podem ser definidos 

como casos determinísticos), será realizada uma análise probabilística dos diversos 

projetos, através da análise de incertezas dos parâmetros de entrada do modelo. O 

objetivo é introduzir uma ferramenta que permita associar aos resultados uma 

probabilidade de ocorrência, em função do levantamento de dados da literatura, em 

oposição a um simples estudo de análise de sensibilidade. 

Para isso, serão apresentadas, brevemente, as distribuições de probabilidade 

utilizadas neste estudo. As distribuições serão utilizadas para relacionar a variação dos 

valores encontrados na literatura para os principais parâmetros de entrada (como 

custo ou taxa de aprendizagem). Uma vez montadas, as curvas serão utilizadas na 

ferramenta de análise de incerteza. A ferramenta utilizada foi o Crystal Ball, da Oracle, 

que também será apresentado a seguir. 

Logo, através deste conjunto de métodos matemáticos, será realizada uma 

análise robusta dos casos de investimento de plantas ready e do retrofitting da captura 

em plantas termoelétricas. Vale lembrar que também será feita uma análise detalhada 

das opções tecnológicas disponíveis tanto para a unidade de geração, como para a 

planta de captura, nos capítulos 4 (pós-combustão), 5 (oxi-combustão) e 6 (pré-

combustão). 
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3.1. Cálculo do Limite Termodinâmico da Captura  

Todos os processos de captura apresentados simplificadamente no capítulo 2 e 

que serão abordados em detalhes nos próximos capítulos envolvem, essencialmente, 

pelo menos um processo de separação. A implementação desta separação pode 

envolver uma ou mais operações unitárias, o que resulta na necessidade de 

equipamentos adicionais e em um respectivo gasto energético. Este gasto energético 

pode ser consideravelmente alto e é apresentado como uma penalidade energética à 

planta, visto que parte da energia gerada (eletricidade) ou disponível (calor) será 

utilizada para suprir esta nova demanda. 

Nos últimos anos, diversas pesquisas vêm sido feitas na área de captura de 

carbono e no desenvolvimento tecnológico associado, sendo um dos principais focos 

justamente a diminuição desta penalidade energética da captura (Raynal et al, 2011a; 

Raynal et al, 2011b). 

De forma a comparar os diversos processos captura é de grande importância o 

cálculo da energia mínima requerida, para uma unidade de captura conceitual. O 

processo de captura pode ser dividido, de forma simplificada, em duas etapas 

principais: separação do CO2 e compressão.  

Apesar de alguns sistemas produzirem uma corrente de CO2 em alta pressão, 

como a opção de sequestro de carbono mais comum de se encontrar na literatura para 

grandes volumes de CO2 é o armazenamento geológico, uma etapa de compressão 

será considerada para todos os casos analisados. 

A seguir, serão detalhadas as metodologias utilizadas para calcular a energia 

mínima para cada etapa. Mais adiante, também serão discutidas as origens da 

penalidade energética e os motivos pelos quais os processos atuais ainda se 

distanciam do limite teórico. 
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3.1.1. Trabalho Mínimo de Separação  

O trabalho mínimo de separação é calculado, de forma geral, pela fórmula 

abaixo, onde B é a exergia de cada corrente envolvida. A variação de exergia é igual ao 

somatório das exergias das correntes que entram no sistema subtraído pela soma das 

exergias das correntes de saída. Como padrão, a temperatura de referência utilizada é 

298K. 

 

ὡ ὄ ὄ Ўὄ 

 

ὡ ЎὌ ὝɇЎὛ 

 

Serão utilizadas duas metodologias para se calcular a exergia de cada corrente. 

A primeira, apresentada a seguir, requer algumas definições de propriedades 

termodinâmicas. A segunda forma utilizará uma equação de estado, para obter os 

resultados da entalpia e entropia de cada uma das correntes, nas condições do 

processo. A equação de estado utilizada neste trabalho foi a Peng-Robinson. 

Definição de Fugacidade: A fugacidade é uma propriedade termodinâmica de 

gases reais, que representa a pressão parcial real, ou efetiva, realizada por um gás em 

um sistema fora da idealidade.  A fugacidade de uma espécie em mistura pode ser 

calculada por: 

 

Ὢ ὖɇ‰ɇώ 

 

Onde  é o coeficiente de fugacidade de mistura do componente i. Este fator 

é função de T, P e da composição, e assume valores de 0 a 1, indicando o quão longe 

do comportamento ideal está o sistema, sendo 1 a idealidade. Para uma mistura ideal, 

o valor da fugacidade pode ser calculado como: 

 

Ὢ Ὢ Ὕȟὖɇὼ 
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Onde  Ὢ Ὕȟὖ é a fugacidade do componente i puro, isto é, a fugacidade, que 

ele apresentaria se estivesse puro em um sistema nas mesmas condições. Logo, este 

termo é função apenas da temperatura e pressão. 

Definição de Atividade: Outra propriedade termodinâmica surge ao formarmos 

uma mistura a partir de componentes puros. A atividade é definida como uma relação 

entre as fugacidades de mistura e a fugacidade do componente puro, nas mesmas 

condições. 

 


Ὢ

Ὢ Ὕȟὖ
 

 

Novamente, é de interesse calcular qual seria a atividade de uma mistura ideal.  

 


Ὢ

Ὢ Ὕȟὖ

Ὢ Ὕȟὖɇὼ

Ὢ Ὕȟὖ
 

 

 ὼ 

 

Definição de Propriedade de Mistura: Seja M uma propriedade extensiva 

qualquer, a propriedade de mistura é definida como a diferença entre a diferença do 

valor real de M após a mistura ser realizada e o valor inicial de M. Como M é extensiva, 

o valor inicial de M pode ser calculado pela soma dos valores molares de cada espécie 

pura. 

 

ὓ Ὕȟὖȟὔ ὓ Ὕȟὖȟὔ ὔɇὓ  

 

Desta forma, podemos definir a energia livre de Gibbs de mistura como: 
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Ὃ Ὕȟὖȟὔ ὋὝȟὖȟὔ ὔɇὋ  

 

A relação a seguir é facilmente dedutível, mas não será feita aqui. Maiores 

detalhes podem ser observados em diversos livros de termodinâmica, como Smith et 

al (2007). 

 

Ὃ ὙɇὝɇ ὼɇÌÎ 

 

Prova Entropia: Derivando a relação acima em relação à temperatura, com 

pressão e composição constante obtemos: 

 

Ὃ

Ὕ
 Ὓ ὼɇ

ὙὝÌÎ

Ὕ ȟ
 

 

Pois, por definição, podemos afirmar que: 

 

Ὃ

Ὕ
Ὓ 

 

Mais uma vez, para uma mistura ideal podemos calcular a entropia molar de 

mistura como: 

 

Ὓȟ ὔɇ
ὙὝÌÎ

Ὕ
ȟ

 

 

Substituindo o valor da atividade de mistura ideal e derivando, obtemos a 

relação: 
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Ὓȟ Ὑɇ ὔɇÌÎὼ 

 

 

Prova Entalpia: Podemos reescrever a relação da energia livre de Gibbs de 

mistura em função da atividade como: 

 

Ὃ ὙɇὝ ὼɇÌÎ 

 

 

Derivando a relação acima em relação à temperatura, com pressão e 

composição constante obtemos: 

 

Ὃ ὙɇὝ

Ὕ
 
Ὄ

ὙɇὝ
ὼɇ

ÌÎ

Ὕ ȟ
 

 

Para uma mistura ideal, podemos substituir a atividade de mistura pela 

atividade ideal, que é função apenas da composição. Logo: 

 

Ὄ
ȟ

ὙɇὝ
ὼɇ

ÌÎ

Ὕ
ȟ

ὼɇ
ÌÎὼ

Ὕ ȟ
π 

 

Ὄ
ȟ

π 

 

Exergia de uma Corrente: Um fluxo mássico em regime permanente possui uma 

exergia igual a: 

ὄ Ὃ Ὄ ὝɇὛ 
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Trabalho mínimo de Separação: Pode-ses definir o mínimo trabalho de 

separação como a menor quantidade de energia requerida para promover a separação 

de um ou mais componentes de um ou mais fluxos mássicos. Esta quantidade de 

energia está diretamente relacionada com a diferença de exergia entre os fluxos que 

entram e saem do sistema. 

 

ὡ Ўὄ ὔ ɇὋ ὔɇὋ 

 

A equação acima assume que o processo se encontra em estado estacionário, 

envolve a entrada de k correntes e a saída de j correntes. Utilizando o conceito de 

propriedade de mistura: 

 

ὡ ὔ ɇὋ Ὃ ὔɇὋ Ὃ  

 

Assumindo que a quantidade molar de cada componente das correntes não é 

alterada, isto é, não há reações químicas que modifiquem o balanço de moléculas 

totais que entram e saem do sistema, podemos utilizar a seguinte simplificação: 

 

ὔ ɇὋ ὔɇὋ  

 

Logo, para processos de separação, em regime permanente e sem reações: 

 

ὡ ЎὋ ȟ ЎὌ ȟ ὝɇЎὛȟ  

 

Como foi visto anteriormente, é possível definir a entalpia e a entropia de 

mistura de uma mistura ideal como: 

 

Ὄ ȟ π 
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Ὓȟ Ὑɇ ὔÌÎὼ 

 

Logo, substituindo os termos acima, se obtém a relação para a exergia de cada 

corrente: 

 

ὄ ὙɇὝɇ ὼÌÎὼ 

 

onde R é a constante universal dos gases ideais,  a temperatura de referência 

(298 K) e  a fração molar do componente "i". 

Logo, a exergia de cada corrente pode ser calculada pela fórmula anterior e o 

trabalho mínimo de separação pode ser calculado pela variação de exergia das 

correntes de entrada e saída do sistema. 

 

3.1.2. Trabalho Mínimo de Compressão  

A última etapa do processo de captura é geralmente a compressão, para o 

transporte do CO2, e também é caracterizada por ser uma etapa energointensiva. No 

entanto, em um processo convencional de captura por absorção química, é 

responsável por apenas cerca de 30% da energia, visto que a etapa de regeneração do 

solvente promove um consumo muito mais significativo, representando quase o dobro 

(em torno de 60%). 

Novamente, serão adotadas duas metodologias de cálculo para a energia 

mínima de compressão do CO2 purificado. A primeira se baseia na compressão 

isotérmica de um gás ideal. Pela Primeira Lei da Termodinâmica, podemos escrever: 

 

ὨὟ ὗ ὡ 

 

Para gases ideais puros, ὨὟ ὪὝ apenas. Portanto: 
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ὗ ὡ ὖὨὠ 

 

Substituindo a equação de estado dos gases ideais : 

 

ὗ ὙὝɇ
Ὠὠ

ὠ
 

 

Como estamos trabalhando com gases ideais em um sistema isotérmico, 

podemos fazer a seguinte modificação: 

 

ὖ

ὖ

ὠ

ὠ
 

 

Resultando, portanto, em: 

 

ὡ ὙὝÌÎ
ὖ

ὖ
 

 

A segunda forma de cálculo também se baseará em uma compressão 

isotérmica, mas será calculada pela diferença de exergia do CO2 puro na pressão de 

sucção e de descarga, em relação à temperatura de referência. Usando 1 bar como 

exemplo de pressão de sucção do compressor que comprime até a pressão "P" obtém-

se: 

 

ὡ ὄ ȟ Ј ὄ ȟ Ј Ў"ᴼ  

 

ὡ Ў(ᴼ 4ɇЎ3ᴼ  

 

Portanto, o valor do trabalho mínimo de separação e do trabalho mínimo de 

compressão é um parâmetro importante para analisar a evolução tecnológica dos 

processos de captura, pois determina um patamar mínimo que não é possível 
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ultrapassar. De forma a simplificar a análise este patamar mínimo será utilizado nas 

curvas de aprendizagem adequadas como o valor para o qual o processo tenderá 

quando o tempo, ou a capacidade acumulada, tender ao infinito. Esta etapa será 

calculada com as devidas restrições dos processos de captura nos capítulos de 4 a 6. 

 

3.2.  IECM© 

O Integrated Environmental Control Model, ou IECM, foi desenvolvido pelo 

Center for Energy and Environmental Studies da universidade de Carnegie Mellon para 

o ¦{ 5ŜǇŀǊǘƳŜƴǘ ƻŦ 9ƴŜǊƎȅΩǎ bŀǘƛƻƴŀƭ 9ƴŜǊƎȅ ¢ŜŎƘƴƻƭƻƎȅ [ŀōƻǊŀǘƻǊȅ (DOE/NETL).  

O IECM é um programa de modelagem computacional que realiza uma análise 

sistemática de custos e desempenho dos equipamentos de controle de emissões em 

plantas termoelétricas. O IECM permite determinar a configuração da planta a ser 

modelada a partir de uma variedade de tecnologias, incluindo tecnologias de geração, 

controle de poluentes e de captura de carbono.  

O software realiza os balanços de massa e energia do sistema e, juntamente 

com diversas correlações obtidas a partir de dados empíricos, determina o 

desempenho global da planta, os insumos necessários, as emissões e os custos de 

geração. Os modelos de custo estão ligados a um conjunto de modelos de engenharia 

econômica e financeira que calculam o custo de capital e o custo de operação e 

manutenção (O&M) dos componentes individuais da planta, e foram construídos com 

base em diversos estudos detalhados de engenharia econômica, resultando em um 

modelo geral cujos resultados são consistentes com outros estudos (Rubin et al, 

2007b; Rubin et al, 2007a; Riahi et al, 2004; Riahi et al, 2011; Broek et al, 2009)9.  

Inicialmente, se deve optar por uma das três tecnologias de geração: 

combustão em caldeira, GTCC e IGCC. Dentro de cada uma das opções, o modelo 

permite a configuração dos componentes básicos da planta, como controle de 

emissões de NOx, SOx e mercúrio.  

                                                      
9
 Para maiores detalhes do modelo e publicações relacionadas, visitar o website do grupo 

responsável: http://www.cmu.edu/epp/iecm. 

http://www.cmu.edu/epp/iecm
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Em seguida, é possível determinar os parâmetros de operação de cada 

componente, como por exemplo: tipo e propriedade do combustível, a potência da 

usina, a condição do vapor gerado, quantidade de excesso de ar na caldeira, entre 

diversos outros. As limitações dos parâmetros de entrada também são indicadas pelo 

modelo, e geralmente é apresentado um valor de referência. 

O modelo apresenta não só os resultados globais da planta (ex: entrada de 

combustível, emissões e consumo de utilidades), mas também os resultados por 

componente (ex: vazão de exausto, consumo de água, condições de temperatura e 

pressão). Esta característica é importante, pois permite verificar os resultados acerca 

do desempenho, do custo e das condições financeiras de cada componente.  

No entanto, o que realmente garante ao software sua recente importância na 

literatura (Rubin et al, 2004; Rubin et al, 2007; Broek et al, 2009) é a possibilidade de 

se analisar os processos de captura de CO2. Existe um grande número de artigos e 

estudos publicados que utilizam o IECM para verificar a influência da captura no 

desempenho de termoelétricas. 

Deve-se fazer, neste momento, um breve comentário acerca dos resultados do 

modelo. É facilmente identificado, ao utilizar o modelo, que o programa apresenta 

dados relativos a usinas novas, isto é, que ainda serão construídas. Isso vale para as 

plantas sem captura e para as plantas com captura, de forma que alguns estudos 

podem cometer equívocos em relação ao retrofitting da captura.  

Ao adicionar a captura a um caso base, o modelo reajusta os parâmetros e 

recalcula os equipamentos da planta, de forma que os efeitos observados em função 

da captura (por exemplo, penalidade energética ou aumento de consumo de água e 

outras utilidades) devem ser analisados com cautela. É provável que o retrofitting real 

de uma usina, que não irá modificar a maior parte de seus equipamentos, cause 

impactos maiores do que aqueles descritos pelo modelo. 

Ao utilizar o IECM para termoelétricas a carvão pulverizado com e sem captura, 

foi identificado que o modelo recalcula o balanço energético e mássico da planta com 

considerações de cálculo ligeiramente diferentes. Para exemplificar as limitações do 
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modelo, verifica-se o caso de uma usina PC de 500 MW10: Ao se adicionar a captura 

para uma usina de mesma potência bruta, o consumo de carvão cresce 36%, o custo 

da turbina cresce 117% e o consumo da própria usina (sem considerar FGD e captura) 

cresce 20%. Claramente os dois casos não consideram os mesmos equipamentos de 

geração (caldeira e turbinas). Portanto, o modelo não permite verificar 

apropriadamente o efeito da captura em uma usina já construída. O modelo é, 

sobretudo, adequado para novas usinas com considerações de projeto ligeiramente 

diferentes devido à presença da captura. 

Dada esta limitação, é possível utilizar o modelo para a configuração das usinas 

a serem instaladas sem captura, seja para a elaboração de dados de entrada ou para 

comparação com dados da literatura. Estes dados, em seguida, serão utilizados na 

análise financeira, que será descrita na seção a seguir. Uma explicação mais detalhada 

sobre o software pode ser encontrada nos anexos. 

3.3. Modelo Geral de Fluxo de Caixa  

Nos capítulos 4, 5 e 6 serão apresentadas as considerações das plantas de 

referência e plantas ready, para cada tecnologia, incluindo a estimativa de custo de 

investimento, custo de operação, eficiências e rendimentos de operação. 

O intuito é promover a comparação entre os diferentes casos, de forma a 

validar, primeiramente, conjuntos de pré-investimentos no presente, dado um cenário 

de incerteza em relação à entrada da captura e da tecnologia dominante.  

Além disso, será possível identificar como o momento de entrada da captura 

afeta a decisão de investimento. Do ponto de vista financeiro, independente da 

tecnologia e considerações de projeto realizadas, quanto maior a incerteza em relação 

ao investimento necessário para a captura, maior será a aversão do investidor a 

investir no presente. Sua preferência será adiar o investimento, o que se contrapõe ao 

que será apresentado para a curva de aprendizagem, que se favorece do acúmulo de 

investimentos. 

                                                      
10

 Carvão Appalachian Medium Sulfur, FGD úmido e captura com MEA. 



 

 

50 

 

No entanto, a dinâmica temporal de decisão do investidor frente a um conjunto 

de opções de projetos não é tão óbvia em primeira instância, e deverá ser 

cuidadosamente analisada. 

Desta forma, é possível identificar um caso geral de investimento para uma 

nova usina termoelétrica, independente da tecnologia empregada e da adaptabilidade 

à captura (capture readyness), em que a captura (independente da tecnologia e de seu 

grau de avanço) deverá ser implementada (retrofitting) em algum tempo específico no 

futuro. A seguir serão definidos os instrumentos utilizados para realizar a análise. 

 

Planta Base: esta é a planta termoelétrica a ser instalada no ano zero. No caso 

de referência, para cada tecnologia, não será considerada nenhuma modificação para 

torná-la ready. Por outro lado, nos casos ready, a planta base apresentará uma ou mais 

alterações de projeto que modificam seu custo e/ou operação, de forma a torná-la 

mais adaptável à captura no futuro. 

 

a) Investimento Fixo: O investimento fixo da planta base será distribuído nos 

primeiros três anos do empreendimento, seguindo a evolução do investimento 

acumulado uma curva sigmoidal. Para estimar a distribuição do investimento nestes 

três ŀƴƻǎΣ Ŧƻƛ ŀŘƻǘŀŘƻ ǉǳŜ ƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŀŎǳƳǳƭŀŘƻ ǎŜƎǳŜ ŀ Ŧǳƴœńƻ ǎƛƎƳƻƛŘŜΣ ŎƻƳ ˂ 

igual a 3, que garante uma distribuição simétrica e suave entre os três anos. 

Importante lembrar que a variável independente da fórmula a seguir deve estar 

simetrizadas entre -1 e 1. 

 

Ὢὼ
ρ

ρ Ὡ
 

 

Pode-se perceber pela Figura 3-6 que o investimento fixo da planta base está 

sendo repartido em 25% no primeiro ano, 50% no segundo ano e os 25% restantes no 

último ano. A figura a seguir representa a evolução do investimento acumulado 

durante os 36 meses. Pode-se destacar que no final do segundo ano terá sido gasto 

cerca de 75% do custo total da planta base. Não se deve confundir o valor gasto 
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durante o segundo ano com o valor acumulado, que é igual a 50% em 18 meses, ou um 

ano e meio. 
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Figura 3-6 Distribuição do investimento da Planta Base nos três primeiros anos. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A Figura 3-7 representa o fluxo de caixa geral que será considerado para a 

análise financeira. Já estão incluídas na figura algumas considerações como o período 

de "n" anos de análise, a divisão do investimento da planta base em três anos e o 

investimento da planta de captura em um único ano, igual ao ano "N", tal que . 

 

 

Figura 3-7: Fluxo de caixa generalizado do projeto. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A representação do fluxo de caixa apresenta apenas custos e está indicada em 

anos. Em toda a análise financeira, o valor presente será deslocado para o ano zero. 
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Logo, a distribuição do fluxo de caixa do investimento fixo para a planta base 

leva a um valor presente no ano 0 segundo a fórmula a seguir, assumindo uma taxa de 

desconto constante igual a "r": 

 

ὠὖ πȟςυɇὅ πȟυπɇὅ ɇρ ὶ πȟςυɇὅ ɇρ ὶ  

 

ὠὖ ὅ ɇρ ὶ πȟςυɇὶ  

 

Utilizando a definição de custo anual equivalente, pode-se simplificar a 

equação anterior para uma forma geral para o custo anualizado em "n" anos de 

análise, assumindo o mesmo perfil de investimento da planta base em todos os casos 

analisados.  

 

ὅὃὉ ὅ ɇ
ρ ὶ πȟςυɇὶ ɇὶɇρ ὶ

ρ ὶ ρ
 

 

b) Custo de O&M: O custo de operação e manutenção é dividido em custo 

variável e custo fixo. Em toda a análise, a menos que especificado o contrário, o custo 

de O&M total será dado em milhões de $/ano. Ao considerar o fator de capacidade 

constante em todo período da análise, este valor já está em base anual. Além disso, 

este valor é constante em toda análise (até o ano "n"), sendo adicionado um acréscimo 

relativo ao custo de O&M adicional pela inclusão de uma planta de captura após o ano 

"N" (do ano "N" até o ano "n").  

Logo, o valor anualizado do custo de O&M da planta base é exatamente o valor 

do custo anual de operação e manutenção da planta base, em moeda constante. 

 

ὅὃὉǪ ὅǪ  

 

Planta de Captura: Esta é a planta de captura que deverá ser instalada na 

planta Base, no ano "N". No caso referência, para cada tecnologia, ela é adicionada à 

planta padrão, portanto é esperado que seu custo e/ou penalidade energética seja 
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maior do que nos casos ready. Deve-se lembrar de que, obviamente, as emissões de 

CO2 da usina irão sempre reduzir, uma vez implantadas as plantas de captura. 

 

a) Investimento Fixo: nesta análise, será considerado que o investimento na 

construção da planta de captura será realizado em um único ano, igual ao ano "N", 

assumido como data limite para a implementação da captura nas termoelétricas. 

Desta forma, para obter o custo anualizado da planta de captura, devemos 

primeiro trazer o valor do investimento para o valor presente no ano zero, para em 

seguida realizar a anualização em todo período. Este valor pode ser calculado pela 

fórmula: 

 

ὅὃὉ ὅ ɇ
ὶɇρ ὶ

ρ ὶ ρ
 

 

Sendo "N" o ano em que a planta de captura deverá ser construída. Não se 

deve confundir "N" com o valor de "n", que representa o número de anos da análise 

ou até mesmo com "N", que representou anteriormente a vazão molar. Por definição,   

. 

 

b) Custo de O&M: de forma a simplificar a análise, considerar-se-á no fluxo de 

caixa apenas o acréscimo de custo de operação em relação ao valor da planta base. 

Desta forma, pode-se efetuar o cálculo diretamente com este valor excedente, sem 

modificar as considerações realizadas para o custo de O&M da planta base. Deve-se 

lembrar que a implantação da planta de captura, independente da tecnologia adotada 

e do tempo decorrido para implantá-la, deve aumentar o custo de O&M total da 

planta, de forma que este valor será sempre positivo. 

O custo adicional só deverá ser considerado no ano N+1, ou seja, no ano 

seguinte à construção da planta de captura. Para obtermos o custo anualizado, 

também deve-se trazer todos os custos dos anos após a construção para o valor 

presente, e dividindo pelo fator de anuidade obtém-se o custo anualizado adicional de 
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O&M que a captura provocaria. Portanto, a fórmula que determina o valor presente 

será: 

 

ὠὖǪ
ὅǪ

ρ ὶ
 

 

ὠὖǪ ὅǪ ɇ

ρ ὶ ρ
ὶ

ρ ὶ
 

 

Lembrando, novamente, que "N" é o ano em que a planta de captura foi 

instalada e "n" é o período da análise, em anos. Para obter o custo anualizado 

adicional de O&M provocado pela instalação da planta de captura, basta utilizar 

novamente o fator de anuidade para se obter a seguinte fórmula geral: 

 

ὅὃὉǪ ὅǪ ɇ
ρ ὶ ρ

ρ ὶ ρ
 

 

Para realizar a comparação entre as opções de investimento, serão utilizados 

dois indicadores: o custo nivelado de eletricidade e o custo marginal de abatimento.  

 

Custo Nivelado de Eletricidade (LCOE): o primeiro indicador, de natureza 

financeira, revela o custo com que a energia gerada deverá ser comercializada para 

garantir a taxa de desconto desejada pelo investidor. Ela é função dos investimentos, 

da taxa de desconto e da distribuição dos investimentos no tempo. 

O custo nivelado de eletricidade (Levelized Cost of Electricity, ou LCOE) em base 

anual pode ser calculado pela soma de todos os custos anualizados equivalentes, 

mencionados anteriormente. A fórmula geral para o LCOE anual calculado para o ano 

zero será, portanto: 

 

ὒὅὕὉ ὅὃὉ ὅὃὉǪ ὅὃὉ ὅὃὉǪ  
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onde o  é dado em milhões de $/ano. 

No entanto, é mais comum encontrar os valores do LCOE por energia, ou seja, 

em unidade monetária por unidade de energia (ex: $/kWh). O LCOE em termos de 

$/kWh pode ser calculado pela divisão do LCOE anual pela energia gerada anualmente. 

Esta é a definição de "break even price", ou o valor pelo qual a energia gerada deve ser 

remunerada de forma a zerar o fluxo de caixa. Logo, o valor do LCOE será dado por: 

 

ὒὅὕὉ
ὒὅὕὉ

ὉὃὉ

ὅὃὉ ὅὃὉǪ ὅὃὉ ὅὃὉǪ

ὔɇὉ ὲ ὔ ɇὉ
 

 

Custo Marginal de Abatimento (CMA): o CMA representa o valor monetário 

relativo a uma atividade mitigadora que provocou uma redução nas emissões de CO2, 

em comparação com um caso base, em que esta atividade não é considerada.  

No caso em questão, a atividade mencionada é facilmente identificada como a 

implantação de captura na planta base, seja ela ready ou não. A equação a seguir 

mostra como é feito o cálculo do custo marginal de abatimento.  

 

ὅὓὃ ὅ
ëÞ

ὅ
ð

Ὁά
ð

Ὁά
ëÞ

 

 

onde "Ci" representa o custo anual e "Em" as emissões anuais.  

Vale ressaltar que, de forma geral, embora as emissões na ausência da ação 

mitigadora devam ser maiores, para ocorrer de fato alguma redução, o custo do 

projeto considerando a ação mitigadora não necessariamente é maior.  

No entanto, nos casos analisados neste trabalho, como estão todos 

relacionados à implantação de uma planta de captura, o custo do projeto será sempre 

maior que o caso referência, onde a ação não é considerada. 

 

3.4. Modelos de Curva de Aprendizagem  
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O desenvolvimento das curvas de aprendizado deve-se a Wright (1936), que 

observou uma redução no custo da montagem de aviões durante a Primeira Guerra 

Mundial. Essa redução obedecia a uma taxa constante, com a duplicação da 

quantidade de aviões produzidos, levando Wright a formular uma regra prática, 

ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άŎǳǊǾŀ ŘŜ ул҈έΦ {ŜƎǳƴŘƻ Ŝǎǎŀ ǊŜƎǊŀΣ ŀ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜ ƘƻƳŜƳ-hora 

necessária para a montagem de um modelo da Boeing decrescia sistematicamente 

com o aumento da produção acumulada (Yeh e Rubin, 2010). Além disso, a produção 

sofria uma redução de 20% no custo acumulado médio a cada duplicação da 

quantidade produzida (Anzanello e Fogliato, 2007; Micek, 2010). 

Anzanello e Fogliato (2007) sugerem que as curvas de aprendizado foram 

compreendidas inicialmente como representações matemáticas do desempenho de 

um trabalhador, quando submetido a uma tarefa manual repetitiva. Isto é, à medida 

que as repetições são efetuadas, o trabalhador demanda menos tempo para a 

execução da tarefa, seja pela familiaridade adquirida com os meios de produção, seja 

ǇŜƭŀ ŀŘŀǇǘŀœńƻ Łǎ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀǎ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀǎ ƻǳ ǇŜƭŀ ŘŜǎŎƻōŜǊǘŀ ŘŜ άŀǘŀƭƘƻǎέ ǇŀǊŀ 

realização da tarefa. 

Recentemente, os mecanismos de representação do aprendizado tecnológico 

endógeno têm sido utilizados em modelos de planejamento integrado de longo prazo 

(Yeh e Rubin, 2010), principalmente com o objetivo de prever reduções de custos em 

cenários de políticas ambientais e/ou energéticas. Estes modelos são largamente 

utilizados no setor energético para a análise da evolução dos custos de tecnologias e 

diversos estudos podem ser citados (IEA, 2000; Schrattenholzer e McDonald, 2001; 

Goldemberg et al, 2004; Riahi et al, 2004; Riahi et al, 2005; McKinsey, 2008, Blyth et al, 

2009; Bake et al, 2009; Ferioli et al, 2009 e Micek, 2010).  

Os modelos de aprendizado tecnológico (ou experiência tecnológica) podem 

utilizar dados de entrada baseados em ganhos históricos por experiência ou 

aprendizagem (learning-by-doing), em desenvolvimento paralelo e em conhecimento 

adquirido de outras áreas e até mesmo na intensidade de pesquisa e desenvolvimento 

do setor. Geralmente, se identificam estes modelos como curvas de aprendizado, ou 

até mesmo curva de experiência. 
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Geralmente, esta curva relaciona a modificação de um determinado parâmetro, 

geralmente custo de investimento, com a capacidade ou produção acumulada da 

tecnologia. Na literatura, são apresentados dados que suportam a correlação entre 

custo e experiência para diversos setores industriais, incluindo a produção de 

equipamentos de geração ou transformação de energia (IEA, 2000 e Schrattenholzer e 

McDonald, 2001) e, mais recentemente, para tecnologias de captura (Riahi et al, 2004; 

Riahi et al, 2005; McKinsey, 2008 e Micek, 2010). 

Interessante notar que a redução de custo não está sendo considerada como 

função do tempo, mas da experiência acumulada. Schrattenholzer e McDonald (2001) 

sugerem que, ao contrário de um bom vinho, uma tecnologia que permanece na 

prateleira não melhora com o passar do tempo. Inclusive, já foi identificado que o 

oposto ao aprendizado por experiência (learning-by-doing), o esquecimento por não 

execução (forgetting by not doing) pode ocorrer (Schrattenholzer e McDonald, 2001 e 

Anzanello e Fogliato, 2007). 

No entanto, podemos associar facilmente a variação da capacidade instalada 

com a evolução temporal. Além disso, na maioria dos casos que serão abordados neste 

trabalho, é possível assumir que a capacidade instalada, a produção e até mesmo a 

experiência tecnológica de um setor tende a acumular de forma crescente com o 

tempo. Desta forma, pode-se afirmar que o custo de uma determinada tecnologia 

tende a se reduzir com o tempo.  

Apesar de apresentar uma forte correlação, por exemplo, com a capacidade 

instalada acumulada, não é possível realizar uma análise temporal da evolução de 

custos ou desenvolvimento das tecnologias desejadas. Para isso, seria necessário 

elaborar cenários que correlacionem sua variável (capacidade instalada) com o tempo. 

Esta correlação pode ser feita, mas em geral tende a garantir ao sistema características 

não lineares e geram mais incertezas acerca dos parâmetros utilizados. 

Por este motivo, neste trabalho se propõe a classificação dos modelos de 

aprendizagem, a partir de sua variável fundamental. Modelos que não são descritos 

diretamente em função do tempo serão denominados "Modelos de Aprendizagem 

Indiretos", enquanto que os modelos em função do tempo serão denominados 

"Modelos de Aprendizagem Diretos".  
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A seguir serão apresentados os modelos utilizados neste trabalho. Para maiores 

informações sobre os diversos modelos disponíveis, Anzanello e Fogliato (2007) 

promovem uma excelente revisão dos modelos de curva de aprendizagem, em que 

apresentam sua origem, a formulação matemática, as vantagens e desvantagens dos 

modelos e suas aplicações.  

 

a) Modelos Indiretos 

 

Modelo Potencial: Também conhecida como curva de progresso ou curva de 

Wright (Yeh e Rubin, 2010 e Anzanello e Fogliato, 2007), foi o primeiro modelo a ser 

desenvolvido. A seguir, se pode observar a equação para o modelo potencial de fator 

único:  

 

ὅ ὅɇὃ  

 

onde C é o custo da última unidade,  é o custo da primeira unidade 

produzida, "A" representa a variável acumulada (ex: produção ou capacidade 

instalada) e "b" é uma constante paramétrica, denominada constante de 

aprendizagem ou índice de aprendizagem.  

A forma logarítmica desta curva é a representação mais comum identificada na 

literatura. Diversos estudos de geração elétrica, convencional ou renovável, utilizaram 

a equação a seguir para calcular o desenvolvimento tecnológico (Yeh e Rubin, 2010; 

Schrattenholzer e McDonald, 2001; IEA, 2000 e Goldemberg et al, 2004). Através do 

melhor ajuste ao modelo, as não linearidades existentes são desconsideradas. 

 

ÌÏÇὅ ÌÏÇὅ ὦɇÌÏÇὃ 

 

 Por conta de sua flexibilidade, o modelo potencial também tem sido utilizado 

na elaboração de estratégias de produção, estimativas de tempo para conclusão de 

determinadas tarefas, verificação do efeito de paradas no processo produtivo e 

levantamento das consequências das modificações nos parâmetros de um processo 
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durante a sua execução. Dentre os setores que fazem uso da curva de aprendizado 

potencial, merecem destaque a indústria de semicondutores, construção civil, 

eletrônicos, automotiva e aeroespacial (Anzanello e Fogliato, 2007). 

 

ὖὙ ς  

 

ὒὙ ρ ς  

 

Acima estão representados dois parâmetros frequentemente relatados na 

literatura e que causam alguma confusão. São eles a taxa de progresso (PR, ou 

Progress Ratio) e a taxa de aprendizagem (LR, ou Learning Rate). A LR pode ser 

compreendida como a redução no custo a cada duplicação da capacidade acumulada. 

Na Tabela 3-4 podem ser observados estes parâmetros para as tecnologias de captura. 
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Tabela 3-4 Dados de aprendizado tecnológico para processos de captura 

Tecnologia Descrição LR LR Max LR Min Variação (+/-) PR b Fonte 

Geral CCS 12% - - 0,00% 88% 18,44% McKinsey, 2008 
PC Amine 11% 16,50% 5,50% 5,50% 89% 16,81% Broek et al, 2009 

NGCC Amine 11% 16,50% 5,50% 5,50% 89% 16,81% Broek et al, 2009 
IGCC Selexol 12% 18,00% 6,00% 6,00% 88% 18,44% Broek et al, 2009 
PC Amine 11% 16,50% 5,50% 5,50% 89% 16,81% IEA GHG, 2006 

NGCC Amine 11% 16,50% 5,50% 5,50% 89% 16,81% IEA GHG, 2006 
IGCC Selexol 12% 18,00% 6,00% 6,00% 88% 18,44% IEA GHG, 2006 

OxyFuel Distillation 14% 21,00% 7,00% 7,00% 86% 21,76% IEA GHG, 2006 
Geral Capture 13% - - 0,00% 87% 20,09% Riahi et al, 2005 
Geral CCS 3% - - 0,00% 97% 4,39% IEA, 2008 
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Modelo DeJong: Apesar de facilitar o esforço computacional, a curva de Wright 

possui uma tendência de redução de custos a uma taxa constante, o que não se 

verifica na realidade. Identifica-se esta limitação ao promover o limite do custo quando 

a produção acumulada tende a crescer fortemente: 

 

ÌÉÍ
ᴼ
ὅ ÌÉÍ

ᴼ
ὅɇὃ  

 

ÌÉÍ
ᴼ
ὅͯ π 

 

Inicialmente, com o objetivo de analisar a influência da participação de 

maquinário na produção (Anzanello e Fogliato, 2007), a curva de DeJong incluiu um 

parâmetro de incompressibilidade do custo, isto é, um fator que representa a parcela 

do custo, que o aumento da experiência não promove a redução.  

 

A mesma modelagem matemática também pode ser compreendida como um 

custo mínimo, que o aumento da experiência não permite atingir, e a que o custo 

tende no limite. O modelo de DeJong pode ser visto a seguir: 

 

ὅ ὅɇὊ ρ Ὂɇὃ  

 

onde C e  continuam a representar o custo da última e da primeira unidade, 

respectivamente, "A" e "b" continuam os mesmos e o novo parâmetro F é o fator de 

incompressibilidade do custo. 

Pode-se verificar facilmente que, quando F tende a zero, a equação resultante é 

idêntica ao modelo de Wright. Quando F tende a 1, o custo não é reduzido pelo 

aumento da capacidade.  

A principal motivação para o uso desta equação nesta dissertação deriva do 

fato de que, como foi mencionado, existe um mínimo de energia para promover a 

separação e compressão do CO2. Esta energia requerida representa um mínimo de 

custo, de investimento e operação, que a planta deverá arcar. Por isso, o valor do 
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limite termodinâmico da separação será utilizado para estimar o patamar mínimo do 

custo. 

 

Aplicação dos Modelos Indiretos: Como foi dito anteriormente, por definição, 

os modelos indiretos não permitem a identificação da evolução temporal do custo. 

Torna-se necessária a utilização de um modelo que correlacione o crescimento da 

capacidade com o tempo. 

Apesar de existirem inúmeras opções a serem consideradas, optou-se pela 

utilização exclusiva de uma curva exponencial para representar o crescimento 

acumulado no tempo.  

 

ὃ ὃɇὩɇ 

 

onde A é a capacidade acumulada no tempo "t",  representa a capacidade 

no tempo inicial e o parâmetro "d" representa a taxa de crescimento. 

Neste trabalho, este modelo representará o número de instalações que 

utilizem a mesma tecnologia, seja pela capacidade instalada acumulada, seja pela 

energia gerada acumulada. De forma geral, como referência, será assumido um fator 

de 10%, o que fornece um crescimento padrão de 10,52% por período. Este valor foi 

determinado pela análise dos cenários da IEA em relação ao número de instalações de 

CCS (IEA,2007). 

A motivação para a escolha deste modelo se baseou na facilidade matemática 

apresentada na união com os modelos indiretos, como pode se observar a seguir, para 

o caso do modelo Wright. O custo obedece à relação:  

 

ὅ ὅɇὃ  

 

Por sua vez, a capacidade acumulada segue um crescimento exponencial. Ao 

substituir a equação exponencial na relação acima: 

  

ὅ ὅɇὃɇὩɇ  
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que pode ser reescrita como: 

 

ὅ ὅɇὃ ɇὩ ɇ ɇ 

ὅ ὊɇὩ  

 

onde Ὂ é uma constante igual a ὅɇὃ  e k é a taxa de redução de custo, 

igual a ὦɇὨȢ 

 

b) Modelos Diretos 

Cabe ressaltar que, apesar de terem sido desenvolvidos e apresentados como 

modelos indiretos, os modelos de Wright e DeJong não são necessariamente indiretos.  

Como toda equação matemática, eles podem ser utilizados para modelar um 

sistema e representar um conjunto de dados, diretos ou indiretos, com maior ou 

menor precisão. De forma geral, a escolha de se usar ou não um determinado modelo 

deve seguir uma metodologia comum, que permita promover a escolha do modelo 

mais adequado a cada situação. A capacidade de um modelo representar um 

determinado sistema, ou conjunto de dados, está fortemente associada às suas 

limitações, sejam elas físicas ou matemáticas. 

 

Modelo Diferencial ou D&L: Este modelo foi desenvolvido neste trabalho, com 

o objetivo de gerar um modelo em função do tempo que possuísse duas características 

principais: apresentasse um patamar mínimo, como ocorre no modelo DeJong; cuja 

curva do modelo seja sigmoidal, ou em forma de "S".  

Inicialmente, a determinação do modelo se baseou na curva de crescimento 

logístico, por apresentar o formato desejado e poder ser escrito sob a forma 

diferencial simplificada, igual a:  

 

Ὠὅὸ

Ὠὸ
ὅὸɇρ ὅὸ  
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De forma a deslocar a curva ao primeiro quadrante, pois o tempo (em unidade 

absoluta ou reduzida11) não admite valores negativos, e alcançar uma curva em "S" 

decrescente, optou-se por generalizar a equação probabilística segundo a forma: 

 

ὅὸ ὅɇρ
ρ

ρ Ὡὼὴ
ὸ ‘


 

 

onde ὅὸ é o custo no tempo "t", ὅ Ş ƻ Ŏǳǎǘƻ ƴƻ ǘŜƳǇƻ ƛƴƛŎƛŀƭΣ ˃ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ƻ 

tempo em que o custo foi reduzido à metade (tempo médio logístico) e  representa a 

taxa de redução. Para deslocar a inflexão da curva ao primeiro quadrante, é necessário 

que ‘ π. 

Como o modelo acima ainda não é capaz de representar um patamar mínimo 

para o custo, será adicionado o mesmo mecanismo do modelo DeJong. Por este 

motivo, foi dado ao modelo aqui desenvolvido o nome de DeJong e Logístico, ou D&L. 

A forma final do modelo é: 

 

ὅὸ ὅɇὊ ρ Ὂɇρ
ρ

ρ Ὡὼὴ
ὸ ‘


 

 

onde todos os parâmetros já foram apresentados anteriormente. 

Apesar de ser um modelo mais robusto, ele também apresenta maior 

complexidade, por possuir quatro parâmetros a serem estimados, enquanto que 

modelos simples, como o Wright, necessitam apenas de dois. A aplicação de um 

modelo mais complexo cabe ao usuário, apesar de que a necessidade de um número 

maior de dados para a estimação dos parâmetros e de um maior esforço 

computacional restringe bastante sua aplicação prática. 

                                                      
11

 Unidade reduzida: Método de mudança de variável, como subtração por uma constante (ex: 

ano inicial), logaritmo ou ordenação.  
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A Figura 3-8 apresenta uma aplicação do modelo sugerido neste trabalho. 

Rubin et al (2007) promovem a análise da taxa de aprendizagem (LR) do sistema de 

dessulfurização em termoelétricas e, devido à semelhança com a captura de CO2, 

sugerem que a taxa para o processo de absorção possua uma LR similar. Os losangos 

representam os pontos originais do artigo, que foram determinados através do 

programa Engauge Digitizer12. 

A curva de Wright, utilizada no artigo, está representada em verde, enquanto 

que a curva D&L está representada em vermelho. Visualmente, já se pode perceber 

um melhor ajuste do modelo D&L, que apresentou uma correlação de 99,7% com os 

dados originais. Deve-se notar, entretanto, que o reduzido número de pontos 

disponíveis não permite uma análise mais criteriosa da qualidade do ajuste. A função 

objetivo para a estimação dos parâmetros foi o somatório dos quadrados dos erros. 

 

 

Figura 3-8 Tendência de custos para o FGD em termelétricas entre 1976 e 1995. 

Fonte Elaboração própria 

 

                                                      

12
 O software permite a digitalização de dados encontrados sob a forma de figuras, tornando 

possível recuperar dados divulgados, por exemplo, em gráficos. Para maiores informações, acessar: 

http://digitizer.sourceforge.net/. 
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Independente do tipo de modelo utilizado, deve-se ter em mente que os 

mesmos apresentam incertezas muito grandes e forte sensibilidade aos parâmetros, e 

que estas características não devem ser menosprezadas, pois certamente afetarão a 

validade do estudo.  

Por exemplo, Grubler and Gritsevskii (apud Yeh e Rubin, 2010) mostraram que 

quando se tem certeza acerca da taxa de aprendizagem, a solução ótima é investir 

cedo na tecnologia "ganhadora". Entretanto, quando a taxa é incerta, como acontece 

normalmente, a solução ótima apresenta o investimento em um portfólio de 

tecnologias, o que gera uma menor difusão no setor. Aliás, é possível verificar uma 

forte semelhança entre este resultado e o caso atual do CCS. 

Blyth et al (2009) realizaram um estudo sobre as incertezas dos efeitos de 

políticas de incentivo tecnológico e da evolução de custos de tecnologias de 

abatimento de emissões de CO2 em um mercado de carbono hipotético.  
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Figura 3-9 Curva do custo marginal de abatimento para cinco tecnologias. 

Fonte: Elaboração própria baseado em Blyth et al, 2009. 

 

A figura acima promove a comparação de cinco tecnologias de redução de 

emissão em dois casos. A separação servirá para destacar a comparação entre as duas 

opções tecnológicas, D e E. Para facilitar a compreensão, pode-se considerar estas 

duas tecnologias como processos diferentes de captura de CO2. Pode-se perceber que 

a tecnologia E possui um CMA mais alto que D; além disso, também apresenta menor 

capacidade de abatimento.  
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De forma simplificada, o preço do carbono é obtido pela curva do CMA das 

opções de mitigação analisadas para se atingir determinada meta de emissão. Curvas 

como aquelas apresentadas na Figura 3-9 indicam que a aplicação prioritária de 

medidas com menor custo promoveria uma maior eficiência da alocação de recursos 

financeiros para atingir a meta. Utilizando a análise comum das curvas de CMA, ao 

comparar as cinco tecnologias, é evidente o favorecimento sequencial das tecnologias 

conforme a ordem: A, B, C, D e E. No entanto, este método não considera a dinâmica 

do desenvolvimento tecnológico (Blyth et al, 2009). 

Como foi visto anteriormente, as curvas de evolução por aprendizagem seguem 

uma configuração que se opõe à curva de CMA, em que as opções de baixo custo só 

estão disponíveis após as etapas iniciais e de maior custo (como pesquisa, 

desenvolvimento e demonstração). Como também foi apresentado, cada tecnologia 

possui uma capacidade de redução de custos diferente, ou seja, a evolução da redução 

de custos pode variar entre as tecnologias.  

A figura a seguir expressa o comportamento da curva de aprendizagem para as 

tecnologias D e E. Foi utilizado o modelo de Wright, com coeficientes fictícios. As três 

etapas para cada tecnologia (D1, D2, D3, E1, E2 e E3) podem ser compreendidas como 

etapas sequenciais do desenvolvimento. No caso do CCS, seriam algo como: projetos 

de demonstração e avaliação; começo da comercialização e projetos pioneiros, ou 

plantas FOAK (first-of-a-kind); e comercialização plena. 

 

 

Figura 3-10 Curvas de aprendizagem fictícias para as tecnologias D e E. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Deve-se ressaltar que a ocorrência de D2, D3 estão necessariamente restritas à 

ocorrência de D1 (análogo para a tecnologia E). A tecnologia E, apesar de possuir um 

CMA maior inicialmente, apresenta um aprendizado mais acelerado, de forma que 

para quantidades de abatimento equivalentes, a fase de comercialização da tecnologia 

E (E3) apresenta um CMA menor que a tecnologia D (D3). A figura incorpora a 

perspectiva de desenvolvimento tecnológico das duas tecnologias nas curvas de CMA 

originais. 

 

 

Figura 3-11 Curva de custo marginal de abatimento com aprendizado tecnológico. 

Fonte: Elaboração própria baseado em Blyth et al, 2009. 
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É possível verificar que a meta continua a mesma utilizada na Figura 3-9, assim 

como o preço do CO2 no mercado de carbono. Como as etapas D2, D3 e E2, E3 

dependem da ocorrência anterior de D1 e E1, respectivamente, até o momento a 

análise convencional da curva de CMA seria a mesma realizada para a Figura 3-9. 

Interessante notar que esta escolha favorece a tecnologia C, enquanto que o 

desenvolvimento pleno da tecnologia D ou E, que apresentam um custo menor, estão 

"presas", ou indisponíveis. 

É neste momento que Blyth et al (2009) promovem sugestões para modificar a 

análise usual da curva de CMA, ao introduzir os efeitos de políticas de incentivo 

tecnológicos, tais como devem ser propostos pelos agentes reguladores (Blyth et al, 

2009; Markusson e Hazeldine, 2010; IEA, 2010). Os autores sugerem que o 

adiantamento das etapas de desenvolvimento inicial das tecnologias com perspectiva 

de redução de custo (D1, D2 para tecnologia D, e E1, E2 para tecnologia E) promoveria 

a configuração de menor custo total, determinada nas figuras pela área preenchida até 

o valor da meta de abatimento. As novas configurações podem ser observadas na 

Figura 3-12. 
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Figura 3-12 Curvas de custo marginal de abatimento com incentivo tecnológico, promovendo o amadurecimento mais cedo das tecnologias. 

Fonte: Elaboração própria baseado em Blyth et al (2009). 
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Assim, ao incentivar o desenvolvimento precoce dos estágios de 

desenvolvimento, o preço do carbono encontrado, para a mesma meta de mitigação, é 

menor do que o preço inicial para ambos os casos. Seja para pesquisa e 

desenvolvimento, projetos de demonstração ou incentivos para a comercialização, a 

partir de mecanismos de incentivo financeiro o órgão regulador pode promover a 

antecipação de determinadas tecnologias.  

No caso do CCS, em relação a outras medidas de mitigação para o setor 

industrial, elétrico ou de petróleo e gás, existe ainda uma outra vantagem para o 

incentivo à demonstração antecipada da viabilidade técnica e econômica do CCS. 

Como existem incertezas acerca do valor exato das metas de redução de emissões que 

deverão ser propostas, e como existem diversas opções mitigadoras disponíveis, o 

regulador encontra um grande risco de incentivar determinado conjunto de medidas. 

Visto de outra forma, qualquer variação na meta no eixo horizontal pode promover a 

inclusão ou exclusão de tecnologias possíveis.  

Desta forma, apesar de o CCS apresentar uma opção de alto custo, este 

também apresenta um potencial de armazenamento enorme, ou ainda, é responsável 

por um grande espaço no eixo horizontal. Logo, sua antecipação e consequente 

redução de custo podem reduzir os riscos associados às escolhas tecnológicas para 

atingir metas de emissão, mesmo diante das suas incertezas. 

Importante ressaltar que não há garantias de que a antecipação de 

determinadas tecnologias promoverá a redução do preço de carbono (Blyth et al, 

2009). Ao adiantar tecnologias de maior custo, existem dois efeitos que devem ser 

considerados: o deslocamento de tecnologias mais baratas para a direita do eixo 

horizontal da curva, o que adia as opções mais viáveis no curto prazo; e o risco 

associado à dinâmica de desenvolvimento tecnológico, cujo modelo pode estar 

superestimado ou subestimado, afetando diretamente o valor do preço de carbono. 

Uma das possibilidades de se escolher as tecnologias a serem antecipadas é a 

análise baseada nos perfis de aprendizado tecnológico. Nem sempre é fácil identificar 

que não é só o valor final do custo que influencia a análise, mas também a rapidez do 

aprendizado. Comparando as tecnologias D e E, por exemplo: apesar de apresentar um 

custo inicial maior, a tecnologia que apresentou o menor preço de CO2 foi a tecnologia 
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E. Isso se deve à maior taxa de aprendizagem, que pode ser verificado pela grossura 

das barras das etapas iniciais.  

Como o resultado ótimo apresenta a menor área preenchida até a meta de 

redução de emissão, caso as etapas a serem adiantadas possuam aprendizados mais 

lentos, isto é, barras mais grossas (como D em relação à E) o efeito de redução do 

preço de carbono pode ser afetado diretamente.  

Além disso, importante ressaltar que a antecipação de determinadas 

tecnologias não descarta a possibilidade de investimentos em um portfólio 

tecnológico. Inclusive, estudos indicam que o incentivo a diversas opções de mitigação 

favorecem a redução de custo e a minimização do risco e incertezas do investidor 

(Blyth et al, 2009; Yeh e Rubin, 2010). 

Logo, torna-se evidente a importância de se considerar na análise a aplicação e 

limitações dos modelos de aprendizagem, ao se utilizar esta ferramenta para a 

elaboração de políticas de longo prazo. Além disso, um estudo da análise de incerteza 

dos parâmetros envolvidos nestes modelos se mostra válido, oportuno e inédito. 

 

3.5. Distribuições de Probabilidade  

Como foi mencionado anteriormente, serão utilizadas diferentes distribuições 

de probabilidades para atribuir uma probabilidade aos valores observados para um 

determinado parâmetro.  

Diversas distribuições podem ser utilizadas e a qualidade do ajuste pode ser 

analisada por um conjunto menor de testes estatísticos. Atualmente, já existem 

softwares, como o Statistica® e o Crystal Ball®, que executam os ajustes e determinam 

os parâmetros de adequação ao ajuste (goodness-of-fit). Para simplificar a análise, 

serão considerados apenas quatro tipos de distribuições, apresentadas a seguir, e o 

critério de ajuste será o teste de Kolmogorov-Smirnov. 

Serão utilizadas apenas as curvas mais simples, isto é, com menor 

complexidade matemática e número de parâmetros. A Figura 3-13 apresenta o 

comportamento geral das quatro distribuições apresentadas a seguir. São elas: 
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Distribuição Uniforme: Também chamada de distribuição equiprovável. 

Determina que todos os valores observados, do mínimo ao máximo, possuem 

probabilidades idênticas. É o caso clássico da probabilidade de se tirar um 

determinado valor em um dado não viciado. Esta distribuição pode ser utilizada 

voluntariamente, por exemplo, quando se deseja observar o efeito da variação de um 

parâmetro, sem associar uma maior probabilidade de ocorrência aos valores.  

 

Distribuição Triangular: Determina uma distribuição com um ponto máximo de 

probabilidade, que se reduz linearmente em direção aos extremos. São necessários 

apenas um valor mínimo e um valor máximo, cujas probabilidades de ocorrência são 

baixas, e pelo menos um valor intermediário, mais provável. Esta é a distribuição mais 

utilizada quando se tem um menor número de valores observados, podendo ser 

utilizada, em certos casos, apenas uma faixa de segurança (por exemplo: ± 20%).  

 

Distribuição Normal: É a distribuição probabilística mais importante na 

estatística (DeGroot e Schervit, 2002). Com uma formulação matemática simples e 

uma curva simétrica, diversos fenômenos podem ser aproximados a esta distribuição. 

Ela permite uma maior liberdade que a triangular, sendo função da média e do desvio 

padrão da amostragem. Como na triangular, existe um valor mais provável (neste caso, 

igual à média) e a probabilidade decresce para os extremos, mas não de forma linear. 

 

Distribuição Log-Normal: Talvez a principal variação da curva normal, esta 

distribuição apresenta uma descentralização, ao contrário da Normal. Neste modelo, o 

logaritmo da variável deve obedecer a uma distribuição normal. Esta distribuição pode 

ser utilizada, como a distribuição triangular, para descrever uma curva descentralizada. 

 

O teste de Kolmogorov-Smirnov é um dos três testes disponíveis pelo Crystal 

Ball® para analisar a qualidade do ajuste. Além deste, estão disponíveis o teste de Chi-

Quadrado e Anderson-Darling. A escolha se baseou no manual do software 
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(Decisioneerign, 2000). O teste indica a maior distância vertical entre a distribuição da 

amostra e a distribuição a ser testada (DeGroot e Schervit, 2002).  

 

 

Figura 3-13 Curvas gerais das distribuições de probabilidade. 

Fonte: Elaboração própria 

 

Logo, a partir de uma descrição detalhada das condições acerca da variação dos 

parâmetros é possível determinar qual a melhor distribuição, para aquele parâmetro. 

De forma geral, o próprio software utilizado para a análise de incerteza determinará 

qual distribuição garante o melhor ajuste. No entanto, em casos específicos, devido à 

natureza ou a falta de dados suficientes de determinado parâmetro, a distribuição 

poderá ser escolhida independentemente pelo usuário.  

  

3.6. Crystal Ball  

O Crystal Ball® foi desenvolvido para efetuar previsões a partir da variabilidade 

dos parâmetros de entrada de um modelo determinístico. O programa roda sobre uma 

planilha, por exemplo, do Excel, que contém este modelo, tornando possível associar 

distribuições probabilísticas a cada uma das variáveis do modelo que está sendo 

simulado na planilha.   

As distribuições disponíveis pelo software são: normal, triangular, Poisson, 

binomial, lognormal, uniforme, exponencial, geométrica, Weilbull, beta, 
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hipergeométrica e personalizada. Na distribuição personalizada, as distribuições 

anteriores podem ser combinadas por faixa de valor da variável.  As variáveis são 

normalmente simuladas como variáveis independentes, embora seja possível definir 

correlações entre as variáveis.  

Uma vez definidas as variáveis, através da seleção da distribuição e definição 

dos valores estatísticos básicos (por exemplo: mínimo, máximo, média e desvio 

padrão), o modelo é rodado por um número de vezes, definido pelo usuário, utilizando 

método de Monte Carlo. O método utilizado pode ser na sua forma simples ou pela 

amostragem hipercúbica latina.  

Na amostragem simples, para cada variável, os valores são gerados utilizando 

números aleatórios de acordo com a distribuição de probabilidade acumulada. Já na 

forma hipercúbica latina, a distribuição é subdividida em intervalos não sobrepostos 

de igual probabilidade, então valores aleatórios são selecionados em cada intervalo. O 

método hipercúbico latino é normalmente mais preciso do que a amostragem de 

Monte Carlo simples, porque garante que toda a extensão de valores das distribuições 

é amostrada de forma mais consistente. Este método também permite atingir a 

mesma precisão do que o método de Monte Carlo simples com um número menor de 

simulações.  

Para cada simulação realizada é elaborado um relatório, no qual é apresentado 

o resultado da simulação probabilística. Este resultado pode ser acessado sob a forma 

gráfica ou numérica, além do ajuste dos resultados a uma das distribuições disponíveis.   

Há alguns anos este programa vem sendo usado na área científica por permitir 

efetuar cálculos probabilísticos, inclusive análise de sensibilidade e análise de 

incertezas. Seu uso inclui, por exemplo, trabalhos de pesquisa na área de saúde pública 

(Hacon, 1996; Hacon et al, 1997a; 1997b), deposição de rejeitos sólidos (Peres & 

Rochedo, 2001) e avaliação de impacto ambiental devido a efluentes radioativos (Shu, 

2008; Shu et al., 2009; 2011). 
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3.7. Resumo da metodologia  

Nos próximos três capítulos serão analisados, conforme as ferramentas aqui 

descritas, os processos de captura para as tecnologias de geração elétrica 

apresentadas no capítulo 2. Ainda serão discutidos o estágio de desenvolvimento, o 

potencial de evolução tecnológica e as opções de readyness para cada uma delas. Estes 

capítulos foram elaborados a partir do seguinte procedimento: 

¶ Apresentação do estado-da-arte das tecnologias de geração de eletricidade, com e 

sem captura; 

¶ Cálculo da energia mínima de captura; 

¶ Levantamento de pesquisa e desenvolvimento do processo de captura; 

¶ Determinação do modelo de aprendizagem para o processo de captura; 

¶ Considerações para uma planta ready; 

¶ Apresentação das opções de investimento e análise financeira, através dos 

indicadores descritos conforme item 3.3. Neste caso, a análise financeira consistirá 

de três etapas: 

ü Básica: considerando custos e efeitos constantes; 

ü Dinâmica: utilizando curvas de aprendizagem; 

ü Probabilística: através do Crystal Ball®; 
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4. Captura em Pós-Combustão para Plantas PC 

4.1. Estado da Arte da Pós-Combustão em Plantas PC 

Verificar seção 5.1 e Anexo 1. 

4.2. Energia Mínima de Separação da Pós-Combustão 

De forma a comparar os diversos solventes e processos de absorção química, é 

de grande importância avaliar qual seria o mínimo de energia requerido para uma 

unidade de captura conceitual. O processo de captura pode ser dividido, de forma 

simplificada, em duas etapas principais: separação do CO2 e compressão. 

A seguir, serão detalhadas as metodologias utilizadas para calcular esta energia 

mínima para cada etapa, segundo metodologia apresentada no Capítulo 3. Além disso, 

também serão discutidas as origens da penalidade energética e os motivos pelos quais 

os processos atuais ainda se distanciam do limite teórico. 

 

4.2.1. Trabalho Mínimo de Separação  

Iniciando pela primeira etapa descrita anteriormente, a etapa de separação em 

um processo de captura de pós-combustão é, normalmente, a etapa mais energo-

intensiva do processo de captura. Mais especificamente, a etapa de regeneração do 

solvente com liberação do dióxido de carbono é a operação que demanda maior 

consumo energético de todo sistema de captura. Por este motivo, ele é o principal 

foco de pesquisa e desenvolvimento na área de absorção e é, regularmente, utilizado 

como indicador comparativo entre os processos de absorção. 

Primeiramente, será definida uma taxa de captura padrão de 90% do CO2 

presente no exausto. Desta forma, poder-se-á relacionar o consumo energético 

especifico (ex: GJ/t de CO2) dos diversos processos/solventes sem maiores problemas 

de relatividade. 
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Definida a taxa de captura, é possível definir o processo em questão. A forma 

mais simples de definir o sistema de captura pode ser observada na Figura 4-14. 

Supondo uma corrente de gás exausto, com determinado teor de CO2, o processo de 

captura, seja ele qual for, deverá gerar uma corrente rica de CO2 (de forma a 

simplificar, esta corrente será considerada como CO2 puro) e outra corrente, contendo 

o CO2 não capturado e o restante dos contaminantes. 

 

 

Figura 4-14- Processo conceitual de separação com recuperação de 90% 

Fonte: Elaboração própria 

 

Como foi mencionado no capítulo 3, serão utilizadas duas metodologias para se 

calcular a exergia de cada corrente: 

¶ Considerando cada corrente uma mistura ideal, pode-se calcular a exergia molar 

pela equação a seguir, onde j é o índice de cada corrente. A dedução desta 

equação pode ser encontrada no item 3.1.1. 

ὄ ὙɇὝȢ ὼ ɇÌÎὼ

ȢȢ
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¶ Utilizando uma equação de estado, é possível obter os resultados para a entalpia e 

entropia de cada uma das correntes nas condições de temperatura, pressão e 

composição. A equação de estado utilizada neste trabalho foi a Peng-Robinson. 

A Figura 4-15 corresponde ao cálculo da energia mínima de separação, pela 

equação da exergia das correntes, conforme a variação da fração molar de entrada. 

Neste caso, assumiu-se que o restante do exausto era composto apenas por nitrogênio 

e que o processo era isotérmico. 

 

 

Figura 4-15 - Trabalho mínimo para 90% de recuperação do CO2 em função da composição 

molar do exausto 

 

Interessante notar que, para frações menores de CO2, o trabalho especifico 

requerido para promover a separação é maior ς e cresce exponencialmente. Isto 

explica, em grande parte, porque o processo de captura de exausto de uma 

termoelétrica a gás natural, cujo teor de CO2 é menor devido ao excesso de ar que 

entra na turbina, exibe uma penalidade energética maior em relação a uma 

termoelétrica a carvão. 
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Para a composição típica de um exausto de uma termoelétrica a carvão foi 

utiliado o valor de 12% molar de CO2 (IECM; Rubin et al, 2007; IEA GHG, 2006). Para 

este valor de composição de exausto, o valor da energia mínima é de 44,0 kWh/t 

(0,158 GJ/t). Ao utilizar a equação de estado para calcular a entalpia e entropia reais 

das correntes envolvidas, o valor encontrado foi de 43,9 kWh. A literatura apresenta 

valores próximos dos encontrados neste trabalho (Rochelle et al, 2011). 

Em um primeiro caso idealizado, foi considerado que o restante do exausto é 

composto de nitrogênio. Ao utilizar esta limitação, o teor de água no exausto e a 

presença de gases como o oxigênio, argônio e compostos de enxofre não é 

considerada. 

Apenas para verificar os efeitos desta limitação, considere um exercício: o caso 

de uma queima estequiométrica de metano, seguida por um simples resfriamento do 

exausto. Inicialmente, o combustível é misturado com ar em quantidade 

estequiométrica, nas condições ambientes (100 kPa e 25°C). A combustão ocorre de 

forma completa, convertendo todo o metano em dióxido de carbono, seguindo a 

equação: 

 

ὅὌ ςɇὕ σȟχφὔ ᴼὅὕ ςὌὕ χȟυςὔ  

 

O gás exausto se encontra com uma composição molar de 9,5% de CO2 , 19% de 

água e, supondo uma reação adiabática, a uma temperatura de 2.026°C. De forma a 

reproduzir o caso ideal anterior, deve-se resfriar o gás exausto em seguida para 25°C. 

Nesta temperatura, a mistura saturada contém cerca de 3,2% molar de água na fase 

vapor. A composição de CO2 é de 11,4%, muito próximo do valor utilizado inicialmente. 

Assumindo novamente uma taxa de captura de 90% do CO2, pode-se obter o 

trabalho mínimo de separação, pelas mesmas metodologias. Neste caso, a exergia das 

correntes, calculada pela equação da fração molar, varia muito pouco, resultando em 

um trabalho mínimo de separação de 44,8 kWh/t de CO2 (0,161 GJ/t), um aumento de 

1,95%. Pela variação da Energia Livre de Gibbs o resultado foi de 44,4 kWh/t de CO2 

(0,159 GJ/t), um aumento de apenas 1,10% para a mesma metodologia. 
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Logo, pode-se perceber que a aproximação feita não modifica 

significativamente o resultado. Por este motivo, deste ponto em diante a energia 

mínima para separação de 90% de um exausto típico será considerada como igual à 

ideal, ou seja, 44,0 kWh/t (0,158 GJ/t). 

 

4.2.2.  Comparação com energias de regeneração de diversos 

solventes  

Uma vez em mãos da energia mínima requerida para promover a separação do 

CO2 de um exausto típico e lembrando que a energia utilizada na regeneração do 

solvente e liberação do CO2 corresponde à operação com maior consumo energético 

dentro do processo de captura, pode-se finalmente correlacionar os processos 

apresentados anteriormente a um indicador relativo comum. 

Na Tabela 4-5 podem ser encontrados os valores de regeneração 

correspondentes a cada processo/solvente, assim como o valor relativo desta energia 

em relação ao mínimo termodinâmico, determinado em 0,158 GJ/t. A temperatura do 

vapor necessário foi considerado igual para todos os processos, em 155°C. Desta 

forma, o máximo de trabalho que a fonte quente é capaz de realizar é igual ao calor 

multiplicado pela eficiência de Carnot. Novamente utilizando 25°C como a 

temperatura de referência (reservatório frio), se obtém uma eficiência de Carnot de 

cerca de 30%. 
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Tabela 4-5 - Comparação entre a energia de regeneração e o mínimo teórico 

Solvente / 
Processo 

Calor de Reg. 
(GJ/tCO2) 

Trab Equiv. 
(GJ/tCO2) 

Relação com 
Mínimo Teórico 

Fonte 

MEA 4,20 1,26 8,0 Svendsen et al, 2011 
MEA 3,70 1,11 7,0 Raynal et al, 2011 

Castor-2 3,20 0,96 6,1 cslforum.org 
RS-1 2,85 0,86 5,4 uregina.ca 

Piperazina 2,60 0,78 4,9 Rochelle et al, 2011 
KS-1 2,53 0,76 4,8 mhi.co.jp 

Cansolv 2,41 0,72 4,6 shell.com 
DMX-1 2,30 0,69 4,4 Raynal et al, 2011 
RS-2 2,07 0,62 3,9 uregina.ca 

Chilled Ammonia 2,00 0,60 3,8 Raynal et al, 2011 
4ª Geração 0,95 0,29 1,8 Feron, 2009 

 

Importante ressaltar que os valores utilizados para esta comparação foi o 

menor valor reportado nas fontes correspondentes. O processo convencional, com 

solução de 30%p/p de MEA está no topo da lista com uma energia de regeneração 

cerca de 7 a 8 vezes maior que o mínimo teórico. O projeto CASTOR atualmente 

corresponde com 6 vezes mais e tem como objetivo a redução da penalidade até 2,0 

GJ/t, o que ainda corresponderia a cerca de 4 vezes o mínimo. Os solventes KS-1 e 

DC101 da Cansolv reportam bons resultados, na faixa de 4,7. 

Dentre os processos mais avançados, o processo com piperazina possui menor 

rendimento aparente enquanto que o DMX-1 e Chilled Ammonia se destacam por uma 

redução significativa na energia de regeneração. O último processo, denominado de 

solvente de 4ª geração, são processos conceituais definidos por Feron (2009). Com 

uma energia requerida de cerca de duas vezes o mínimo, estes processos envolveriam 

não só uma menor energia de reação, como uma redução na capacidade calorífica, na 

entalpia de vaporização, na razão de refluxo da coluna regeneradora e também se 

utilizariam de todas as inovações referentes aos ganhos de eficiência energética e de 

transferência de massa. Exemplos de processos de 4ª geração seriam os líquidos 

iônicos, soluções que formam bicarbonatos, como amônia e potássio, utilização de 

recheios inovadores ou contactores por membranas, etc. 
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Por fim, serão avaliados os resultados relativos dos solventes RS, da HTC 

Purenergy e Doosan. O Solvente RS-1 exibe um resultado similar à piperazina, embora 

seu processo conceitual seja parecido com o processo conceitual. O solvente RS-2 

também envolve um processo bastante similar ao convencional, no entanto apresenta 

um resultado surpreendentemente positivo, próximo do Chilled Ammonia. 

Ao fazer uma análise crítica dos resultados, verifica-se que aparentemente o 

solvente RS-2 que, novamente, possui um processo similar a solventes como MEA e 

KS-1, apresenta resultados comparáveis a processos inovadores como o DMX e Chilled 

Ammonia. Sem obter maiores informações sobre a natureza do solvente e 

considerações do cálculo da energia de regeneração, é razoável questionar o resultado 

do solvente RS. Diversas hipóteses podem ser feitas em relação ao valor declarado. Por 

exemplo: 

¶ O valor inclui apenas o vapor que segue para o reboiler, mas desconsidera algum 

vapor utilizado para o stripping?  

¶ Qual é a temperatura deste vapor? Esta informação é importante, pois o aumento 

da temperatura do vapor provocaria uma redução do consumo de vapor, mas teria 

efeitos negativos na estabilidade do solvente. 

¶ O valor declarado garante uma operação estável, com uma perda mínima de 

solvente? 

 

4.2.3. Origens da Penalidade Energética  

Como se pode observar, os processos de absorção química em 

desenvolvimento ainda exibem resultados muito acima do mínimo determinado pela 

termodinâmica. Nesta etapa, serão identificadas as principais causas da penalidade 

energética, como elas influenciam o processo e como podem evoluir de forma a 

reduzir o consumo energético. 

O calor requerido no reboiler da coluna regeneradora pode ser calculado em 

função de três parâmetros: 
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¶ Calor de Absorção: inclui não só o calor para reverter as ligações químicas 

formadas na coluna absorvedora (calor de reação), liberando o CO2 e regenerando 

o solvente, mas também o calor de solubilização do CO2 no solvente e o calor por 

formação de mistura não-ideal;  

¶ Calor Sensível: responsável pela elevação da temperatura do solvente até a 

temperatura do refervedor (reboiler), normalmente entre 100 e 130°C; 

¶ Calor de Vaporização: referente ao calor necessário para gerar o vapor 

(majoritariamente composto de água) que não é condensado pela coluna 

(rejeitado no topo). 

Para o processo de MEA 7m (30%p/p) cerca de 60% da energia do reboiler 

provêm do calor de reação (Oexmann e Kather, 2010). Pode-se calcular o calor do 

reboiler como a soma dos três parâmetros, como a seguir: 

 

ὗ ὗ ὗ ὗ  

 

Oexmann e Kather (2010) promovem uma discussão sobre a importância 

destes três termos e as condições do processo, e mostram como alguns estudos fazem 

afirmações equivocadas em relação à dependência do calor do reboiler a estes termos. 

Os autores apresentam o equívoco comum na busca apenas de sistemas com menores 

calores de absorção com o objetivo de reduzir o consumo energético, sem levar em 

consideração os outros parâmetros. No processo de absorção, a existência do calor 

sensível e do calor de vaporização é inevitável, e possui correlação direta com o calor 

de absorção, que promove a regeneração do solvente. 

Os mesmos autores propõem a seguinte equação para a estimação do calor 

específico (calor por massa) necessário no reboiler: 
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